
ESTADO DO MARANHÃO
PREFf,ITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.ó1 1.400i000r-04

Fls,:

Rubrical

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇAO DE
PESSOA ruRÍDICA PARA PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE LAVAGENS DOS
VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS, PERTENCENTES A FROTA DESTE MI]NICÍPIO
DE BOM LUGAR, MARANHÃO.

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

TERMO Df, ABERTURA

Este volume do AVISO da Dispensa de Licitaçào n' 00'l/2023, possur 57

(cinquenta e sete) páginas, incluindo esta, numericanrente ordenadas e assinadas por nrinha
pessoa.

Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo, Transpone e Trânsito da Prefeilura
Municipal de Bom Lugar, Estado do Maranhão, em 14 de abnl de 2023.
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,'-/ !tl1-,1 At t,t,' (,'-r(-:
VALDECY GOMES DA STLVA

Secretário Municipal de Ohlas, Urbanismo, Transporte e Trânsito
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" 004/2023.

DAT A,: 2010412023

HORA: Até às l4h:o0rnin. (quatorze horas) horário local.
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TSTÁIIO DO Nt,,lII{NHAO
PRJ'TII'I Li RA NÍUNICIPAL DT] B0NT LUGAR

Rua r\l anoel §evero, (lerrÍ ro,\drnrnistrativo
C.N.?.J.: 01.úl 1.400/U001-04

MINUTA DO AVISi) DE I,ISPENSA DE LIO.TAÇÃO
Dispcnsa n" 004/2023

Fls.l

Rubricai

..ART. 75, INCISO tI, DA LEI FEDERAL N" 14.I33I2O2I''

I. PREÂMBULO

I.I. OMUNICÍPIO OB BOM LUGAR, ESTADO DO MARANHÃO, iNSCTitO NO

CNPJ/MF sob o n' 01.611.400/0001-04, Secretário Municrpal de Obras, Urbanismo.

Transporte e Trânsito, nos termos do art.75, INCISO II, da Lei Federal n' 14.133, de 0l de

abrilde202l,eDecretoMunicipaln'013de0ldejulhode2022e004de24demarçode
2023, torna público que tem interesse em realizar o REGISTRO DE PREÇOS PARA
EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÀO DE PESSOA JURÍDTCA PARA
PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE LAVAGENS DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS
PESADAS, PERTENCENTES A FROTA DESTE MIINICÍPTO OE BOM LUGAR.
MARANHÃO, na forma descritiva e requisitos constantes no AVISO e anexos.

DA (S)

1.2. Considerando o exposto e a tntenção de realização de Dispensa de Licitaçào para a
contratação direta do obieto acima especificado, ir Prefeitura TORNA PUBLICO o interesse da

Administração em obter propostas adicionais de evenhrais interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO IIMITE PARA APRESENTAÇÀO
PROPOSTA (S) E DOCUMENTAÇÃO:

DISPENSA N" OO4/2023

PROCESSO ADM. N' I 70 I 003 12023

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÀO

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTÇÀO:

A proposta de Preços e documentaçào deverá ser entrcguc até às l4h:00min. (quatorzc

horas) do dia2010412023, no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Bom Lugar. srto

a Rua Manoel Severo, sino - CENTRO - CEP 65.704-000 Bom Lugar MA, no horário

das 08:00hs às l4:00hs, em dias uÍeis ou elo E-maii: mbllrcrtacao tL. rail.com

2. OBJETO E VALOR ESTTMADO

2.1 . A presente dispensa de licitação tcm por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PAR A.

EVENTUAL E FUTI]RA CONTRATAÇÀO DE PESSOA JURÍDICA PARA PREST^Ç,ÀO
DE SERVIÇOS DE LAVAGENS DOS \,EÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS.
PERTENCENTES A FROTA DESTE MT]NICÍPTO OT, BOM LUGAR. MARANHÀO. NA

forma descritiva e requisitos constantes neste AVISO e anexos.

I -tL;; ,
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DATA120lMl2023
HORA: Até às l4h:00min. (quatorze horas) horário local.

I



ESTADO DO MARÀNHÃO
PREFEITURÂ I\(UNICIPAI, DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04

2.2. O valor global estimado para contratáção é de R$ 53.250,00 (cinq
duzentos e cinquenta reais).

3. CON'DIÇÕES PÀRA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

Process

8trbdc.: três mi

o'c

3.1. Poderão participar do deste processo de Dispensa de Lrcitação, observado o subitem
12.1.1 deste AVISO, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste

procedimento de contratação direta, désde que comprovem possuir os requisitos necessários à

qualihcação nos documentos especiÍicados no item 6 deste AVISO, vedados os que estiverem
cumprindo sanções previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de

pequeno porte:

3.3. Não poderão paÍicipar da presente dispensa de licitação ou participar da execuçào do

contrato, direta ou indiretamente:

3.3.1. Pessoa fisica ou juridica que se encontre. ao tempo da dispensa de licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3.2. Aquele que mantenha vinculo de nalvÍeza técnicâ, comercial, econômica, financetra.
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente püblico que

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até

o terceiro grau;

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.2.1, será também aplicado ao proponente que

atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a e1a aplicada, inclusive a sua controladora, conúolada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
proponente.

3.3.4. Pessoas juridicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta

Dispensa de Licitação;

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Bom Lugar -
MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável
técnico.

3.3.6. Quaisquer interessados enquad-rados
14.13312021.

vedaçôes previstas na Lei Federal n'

! I

a 11,

4. DO JULGAMENTO

nas
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3.3.3. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dilulgação do AVISO.
teúa sido condenada judicialmeíte, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores â condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
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PREFEITTJRA IVIUNICIPAT, T.|E BOM LUGAR

Rtra Manoel Scvero, Centro Adntinistrativo
(i.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

Proces

4.1. Recebidos os envelopes de propr:sta e documentos, o agente de c

apreciação dos documentos neles contidos.

4.2. O agente de contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitaÇão da(s)

empresa(s), considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar

qualquer dos documentos exigirios, que poderá recorrer admin istra tivamente num prazo de ate

3 (três) dias úteis após tomar ciência da decisão. '

4.3. As empresas que apresentarenr a documentação em conÍbrmidade com o exigido neste

AVISO, poderão ser vistoriadas poÍ representantes da Secretaria Municipal da Administraçio.
para verificar se as condições técnicas estão de acordo com o exigido neste AVISO.

4.4. É facultado à agente de contratação solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários

da documentação ao proponente. se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu erclusivo
critério.

4.5. Serão consideradas habilitadas às empresas que atendcrem todos os itens exigidos neste

AVISO.

4.6. Após a análise da proposta de cotaçào e habilitação. a empresa ofertante do menor preço

será convocada p aÍa, no-prazo de 5 (cinco) dias (rteis, celebrar o Termo de Contrato.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA (S) PROPOSTA (S) E DOS DOCUMENTOS

5.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitaçào. à

Agente de Contratação, nos dias e hora gstabelecidos no preâmbulo deste instrumento. das

seguintes formas:

5.I.I. POR MEIO ELE'I'RÔNICO:

5.1 .l .l . A empÍesa interessada cm participar da presente dispensa de licitaçào, deverá enviar a

proposta de preços (cotação), ocompanhada dos docurnentos de habilitação relacionados no

subitem 6 deste AVISO, através do endereço de e-mail: nmbllicitacaoíalqmail.com, o qual

deverá conter a indicação de que se trata de proposta de preços/cotação e documentaçào

necessária para participação no procedimento de Dispensa de Licitação no 004/20231 ou

5.I.2. POR MEIO FÍSICO:

5.1.2.1. As empresas interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação) e toda a
documentação de habilitação no przwo e local previstos no preâmbulo deste AVISO, em 02

(dois) envelopes lacrados, em cuja parte extema, alénl da raz.áo social, esteja escrito:

Razão social:
CN PJ n":

Endereço:
À
Prefeitura Municipal de Born [:ugar
Rua Manoel Severo, srno - RaitTo (lcütrtr

Bom Lugar/flA.

lindercço
À
Pref'eitura Municipal de Bom Lugar
P.ua Nlauriel Severo. s/u" - Bairro Clentro

llom LugarlMA.
cnsa de Licitaçào n" 004/2021

lnm

Di sa de Lici f 0041'2023 Disp
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Razão social:
CNPJ n':
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rur Nlanocl Severo, Centro Administrativo
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Envelope 1 - "Proposta de pleços" Envclope 2 - "Documentaç
habili o"

5.1 .2.2. O Envelope n'. 1 (PROPOSTA/COTAÇÃO) deverá conter as informações/documentos
exigidos no item 5 deste AVISO, e o Envelope n'. 2 (DOCUMENTAÇÀO PARA
HABILITAÇÃO) deverá conteÍ os doôumentos exigidos no item 6 deste AVISO.

5.2. No ato da entrega da proposta e documentação o interessado receberá protocolo atestando

o recebimento dos envelopes devidamente lacrados.

5.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e documentaçào não certificará que os

preceitos estabelecidos neste AVISO estão completos, ficando condicionada a efetiva análisc

pelo agente de corrtrataçâo.

5.4. A proposta do inlercssado deverá conter a devida indicaçào dos quantitatiros olcnados.
elaborado em conformidade com o mctdelo de proposta contido uo Anexo II.

5.6. À proposta deverá ser apresentada em 0i {uma).via, datilografada ou impressa por
qualquer meio usual em papel timblado do proponente, sem cotações alternativas, emendas,

rasuras, entrelinhas ou omissões, encaderiada ou grampeada e numerada sequencialmente
(número de folhas e número total), devidamente datada, devendo estar rubricadas e a última
folha assinada poÍ representànte legal da empresa, e consignar:

5.6.1. Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente, número do

CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para

contato, bem como dados bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para

fins de pagamento), conforme modelo constante do Anexo II;

5.6.2. Devem ser incluídas todas as informações neoessárias ao perfeito detalhamento do objeto
na proposta de pÍeços e, ainda, as seguintes infomraçôes:

5.6.2.1. Valor unitário e valor toml de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em

algarismo e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais.
incluindo todos os impostos, taxàs. fÍetes e demais eircargos e despesas decorrentes da

execução do objeto;

5.6.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para

contratação disposta no Termo de ReÍêrência, sob pena de nào aceitação da proposta.

5.6.2.3 Prazo de fomecimento tlos serviços objeto oe acordo com o estabelecido no Tetmo de

Referéncia. Anexo I do presentc AVISO

5.6.2.4.Pra2o de validade da proposta de 60 (sessenta) dias. a contar da data de sua aberrura. A
Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao

proponenle a aceitaçào.

5.6.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de
Licitação, em conformidade com o Temro de Referência, constante do ANEXO t,

mencionando as infomrações técnicas necessárias.

5.7. A classificação das Propostas será efetuada pelo criterio de "MENOR PRECO GI-ORAL".

efie
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E§l-,TDO ])O IIARANHÃO
PREFf,ITURA MUNICIP.{L DE BOM LUGAR

Rua Nlanoel Severo, Centro Administrativo
c.lr,l.P.J.: 01.61 1.400/01101-04

5.8. Caso os prazos deÍinidos neste AVISO nào cstejam expressamente indi
estes serão considerados como accitos pirra efeito de julgamento desta Dispensa.

5.9. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo. decorrente

de fato superveniente e aceito pela adrninistração.

5.10. Considerar-se-á que os pÍeços fixados pela proponente são completos e suficientes para

assegurar a justa remuneração pela execução do objeto desta licitação, incluindo todos os

tributos e demais despesas, sejã qual for o seu título ou natureza, tais como fretes. encargos

sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de transporte, locomoção, alimentaçâo c quaisquel

outras, segundo a legislação em vigor, devendo o preço oÍ'ertado corresponder, rigorosamcntc.

às especificações do objeto desta Dispensa de Licitação.

5.1l. O agente de contratação examinará a propostâ de preços/cotação, que deverá atender aos

requisitos deste AVISO, bem corno a documentação necessária para habilitaçào da emptesa

neste proceúmento de contratação direta.

5.12. A empresa interessada, p<»' ocasião da panicipaçâo nesta dispensa de licitação, poderá

apresentar. no prilzo previsto no preâmbulo deste AVISO. somente a proposta de preços

(cotaçào), no entanto, caso a proposta apresentacia, sela classificada em primeiro lugar
(vencedora), a empresa proponente deverá apresentar toda a documentação prevista no item 6

deste AVISO. no prazo a ser fixado pelo agente.de contrataçào ou pela Secretaria Requisitante.

6. DOCUNIENTAÇÃO PARA HABILÍTÀÇÂO

6.I, HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.1.t. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de

responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade cit'il ou

empresa ltda), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima): e

6.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário {no
caso de microempreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual dc

responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade cilil ou

empÍesa ltda), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima).
comprovando a inscrição para com a Fazenda Federal.

6.1.2.1 .Ía facultada a apresentaçã-o da prova de iuscrição no Cadastro Nacional de Pessoas

Físicas (CPF), se a numeração do mesmo estiver exphcita na cédula de identidade.

6. I .3. Inscrição de Microempreendedor Individual-MEí; ou

6.1.4. Requetimento de Empresário. no caso de etnpresa individual; ou

6.'1.5. Empresa Individual de Responsabilidade Limitatia - EIRELI; ou

6.1.6. Ato constitutivo, estatuto ou coítrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais. e, llo caso de sociedade por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus ariministradores.

-n)\)Pro soces

6.2. REGULARIDADE FISCAI S()cIAI, E TRABALHI TA:

Página 6 de 57
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ES'I'ÂDO DO MARANHÀO
PREFEI URA MUNICIPAI, DE BO§I I,UGAR

Rua Marroel Sevêro, Centro Administrativo
C.N.l'.J.: ü1.61 1.,i00/0001-04

PÍoc

6.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal

do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda

Federal.

6.2.2. Prova de inscrição no Çadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

6.2.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidào Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, dc

Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", emitida pela

Secretaria da Receita Federal do Ministeno da Fazenda, comprovando a regularidade para com

a Fazenda Federal e INSS, conforme PoÍaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da

Fazenda).

6.2.4. Certidào Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negatlva. expedida
pelo Estado do domicílio ou sede da enlpresa proponente, comprovando a regularidade para

com a Fazenda Estadual.

6.2.5. Certidão Negativa. ou Certidão Posiliva com eÍêitos de Negativa, quanto à Divida Ativa
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente. comprovando a

regularidade para cont a Fazenda Estaduai.

6.2.6. Certidáo Negativa de Débitos, ou Cerlidão Positiva com efeitos de Negativa. relativa à

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.2.7. Certidáo Negativa, ou Ccrtidão Positiva com efeitos de Negativa. quanto à Divida Ativa
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,

comprovando a regularidade pÍra com a Fazenda Municipal.

6.2.8. Certificado de Regularidade de Sihração do FGTS (lRF, emitido pela Caixa Econômtca

Federal - CEF, comprovaudo a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço.

6.2.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com elertos de

Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do

Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabaltro, comprovando a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Jlrstiça do 'I'rabalho.

6.3. ALIFICA Ào rr.cNrca:

6.3.1. Comprovação de aptidão técnica da empresa paÍa o desempenho de atividade pertinente

e compatível em caraeteristicas ctim o objeto do presente AVISO, conforme segue:

6.3.1.1. 0l (um) ou mais atestado (s) ou declaração (ôes1 de capacidade técnica, expedido(s)
por pessoa(s) jurídica(s) de direito pirblico ou privado, couprovando que a empesa prestou ou

está prestando de fomra satisfatória serviços compatíveis ou sirnilares em característica com o
objeto deste AVISO.

Página 7 de 57
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ES'TAIX) I'O MÂRÀNHÁO
PREFEITURA MUNICIPAÍ, DE BOM LUGAR

Rúa Nlanoel Severo, Centro Administrâtivo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

6.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado dc exercício e dem
contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais;

Processo 'tl

6.4.1.1. O balanço limitar-se-ão ao Írltimo exercicio no castl de a pessoa juridica ter stdo

constiruída há menos de 2 (dors1 anos.

6.4.2. Certidão negativa de t-eitos sobre lalência expedida pelo distribuidor da sede do licitaute

6.4.2.1. Caso seja positiva a cefiidão de recuperação judicial ou extrajudicial, a comissào

exigirá que a proponente apresente a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi
acolhido judicialmente, na Í'orma do an. 58 da Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2006. sob

pena de inabilitação;

6.4.2.2. A proponente em recuperação judicial ou extrajudicial, com plano de recuperaçào
judicialmente acolhido, deverá, arnda assim, comprovar todos os demais requisitos de

qualificação econômico-financeira previstos neste AVISO

6.5. DEMAIS EXIGÊNcns DE HABU-rrACÂo:

6.5. i. Declaração que o (s) empresário i sócio (s) I dirigerrte(s) / responsável(éis) técnico(s) não

é(são) servidor(es) público(s) do Município de Bom Lugar - MA. (Modelo sugerido no anexo

III deste AVISO).

6.5.2. Declaração de Cumprimento do disposto no inc'iso XXXIII do arÍ 7" da Constituição
Federal (Modelo sugerido no anexo III deste AVISO).

6.5.3. Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado (Nlodelo sugerido no

anexo III deste AVISO).

6.5.4. Declaração de lrrexistêrrcia de fâtos supen'enientes impeditivos de habilitação (Modelo
sugerido no arrexo III deste AVISO).

6.5.5. Declaração de Pleno Coúecimento do Objeto (Modelo sugerido no anexo III deste

AVrSO).

6.5.6. Declaração de Enquadramento na Conciiçâo de ME ou EPP (Modelo sugerido no ânexo

III deste AVISO).

6.5.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoà com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras nomras

específicas. (ART. 63, IV DA LEI 14.i33);

6.5.8. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas noÍnas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na dala de entrega das propostas (ART. 63, §1" DA LEI
r4. l 33)

6.6. DISPOSIÇÔES GERAIS SOBRE OS DOCUMENIOS DE HAtsÍLi't'AÇÀO:

6.6.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por
meio eletrônico, via e-mail, ou em via original.
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6.6.1.1. A pÍova de autenticidade de cópia de documento público ou particul
peÍante agente da Administração, mediante apresentação de original ou
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

raçao e

6.6.1.2. O reconhecimento de firma somente
autenticidade, salvo imposição legal;

será exigido quando houver dúvida de

6.6.2. O agente de contratação reserva-se o direrto de solicitar o original de qualquer

documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

6.6.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substrtuição

aos documentos requeridos no presente AVISO e seus anexos.

6.6.4. Caso a documentaçào de habilitação não esteja completa e correta ou contrarla a

qualquer dispositivo deste AVISO e seus anexos. o agente de contratação considerará o

proponente inabilitado.

6.6.5. Todos os documentos que contenham ptazo de validade deverão estar em plena vigência.

Para aqueles documentos sem data de vencimento. sua validade será de 60 (sessenta) dlas.

contados da sua expediçào.

6.6.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substiluiçào ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência. para:

6.6.6.1. Complementação de informaçôes acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do cename:

6.6.6.2. Afialização de documentos cuia validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas.

6.6.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar eÍÍos ou

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade juídica, mediante despacho

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindolhes eficácia para fins de habilitaçào e

classificação.

6.7. Os documentos refendos no item ô.2 poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em

parte, por outros meios hábeis a coilprovar a regularidade do licitante, inclusive por nteio
eletrônico.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do conuato para execução do objeto da presente Dispensa
de Licitação, a empresa proponentc detentora da proposta de @_@q_glq!ê], .ul"
documentação de habilitação atenda as cxigências deste AVISO e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de url alo contado da data limite parâ a
apresentação das propostas.

9. EXECUÇÂO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÁO DO OBJETO.

aP

ser feitafR

IPÍocesso

ina 9 de 57

/ntí"



E§TÀDO DO MARANHÃO
PREFET'TIIR.{ NÍTJNICIPAL DE Bí'M LUGAR

.Rua llantel Severo, Ce.ntro Àdministrativo
C.N.P.J.: 0I.611.4ü0/0001-04

9.1. O prazo e demais condições de execuçâo, e aceitação ilo objeto da
licitação, estão previstos no Tenno de l{el'erência, Anexo I do Presente AVIS

10. CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (rinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota F'iscal ou Fatura, através de ordem bancána, para crédito em banco.

agência e conta coffente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura no momento em que o órgào

contratante atestaÍ a execução rio objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obdgatoriamente acompaúada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14. 133, de 2021.

10.4. Havendo eÍro na apresentaÇào da )Jota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que.impeça a liquidaçào da despesa, conro, por exemplo.

obrigaçào financeira pentlente. tleeor.rerrte de pcnalidade imposta ou rnadimplôncia. o

pagamento ficará sobrestado até que a Cgntratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçào da situaçào.

nào acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônlcos

oficiais, para comprovação da regulari<lade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

10.7. Havendo a et'etiva execução do obleto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a

regularidade fiscal e trabalhista.

10.8. Será rescindido o contrato em execução com. a contratada que nào esteja em situaçào

regular, salvo por motivo de economicidâde, segurança nacional ou outÍo de interesse público

de alta relevância, devidamente justificado, em tlualquer caso, pela máxima autoridade da

contralante.

Processo

ensa rl

10.5. Será considera<la data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicár,el.

I 0.1 0. A Contratada rcgularmente oprante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 12-3, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos poÍ aquelo regime. No entanto, o pagamento ficará condicronado à

apresentação de comprovação, por rneio de documento oficial, de que faz jus ao tÍataílento
tributiirio favorecido previsto na reiêdda Lei Complcmentar.
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Processo

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Cont

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçào

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP,sendo:
EM : Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a data prevista
para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP : Valor da parcela a ser
pag .

I : Índice de compensação financeira : 0,00016438, assirn apurado:

r = ( 6,' 100 )/365

10.12. As dúvidas/esclarecimcntos sobre pagamÊnto devem ser enviadas ao e-mail

pmbllicitacao@gmail.com.

I t. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1. Tendo em vista que o procedimento para Registro de Preços independe de previsào de

dotação orçamentária, conforme dispõe o Decreto Federal n'. 7.89212013. as Dotações

Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das despesas decorrentes da execuçào do

objeto serão informadas nos respectivos contratos ou instrumentos equivalentes, que poderào

advir do presente procedimento. No entanto, para efeito de classiÍicação orçamentária. seguem

as rubricas informadas pelo setor contábil, com vigência para o exercício em curso:

óncÁo GERENCIADoR:
ORGÃO 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA 0209 Sec. Mun. De Obras, Urban.

l'rans 'frâns.

FUNÇ O PROGRAMATICA 15.122.0003.2.048 Manut. E Func. Da
Sec. \Íun De Obras, Urban, Transp. e

Trâns.

CLASSIFICAÇ O ECONOMICA: 3.3.90.39.00 Outros Serv. Terc. Pessoa

Jurídit:a.

)

FONTE DE Rts,CT]RSO:

óncÃos PARTTGTPANTtsS:
ORG o:
I.]NIDADE GESTORA:

02 Poder Execul"ivo
0204 Secretaria Municipal de Saúde e
Saneamento

Página ,1
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1500000000 - Rccursos Não Vinculados
de lmpostos.

FUNÇAO PROGRAMATIC,A: | 10.122.0003.2.009 Manutenção e Func.

I Das Ativ. I)a Sec. de Saúde
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il)l

CLASSIFI ICA: 3.1.90.39.00 - Outros Serv. T
Juríelica,

FONTE DE RECLIRSO: 1500000000 Recurso não vinculado de

ostos

ORG o:
UNIDADE GESTORA 0208 - Fundo de Manut. E Desen. Básico

FUNDEB.
FUNÇ O PROGRAIT4ATICA: 12.361.0009.2.042 Manutenção das

Atividades do Ensino Fundamental 30%.

CLASSIFICAÇ O ECON MICA: 3.3.90.39.00 - Outro Serv. Terc. Pessoa

Jurídica.
FONTE DE RECURSO: 1540000000 - Translerência do

FI.JNDEB 30%.

ORG o: 02 Poder Execrilivo
UNIDADE GESTORA: 0211 Sec. I\'lun. De Agricultula e

Abastecimento.
FTINÇ O PROG TICA: 20.122'.0003.2.055 - Manut. E Func. Da

Sgc. .Mun.. De Agricultura e

i Abastr:cii, rerrto

CLASSIFICAÇÀO ECON M]CA 3.3.90.39.00 Outros Serv. Terc. Pessoa

Jurídica.
FONTE DE RECURSO: 150t000000 Recursos Não Vinculados

de tos

ORG o: 02 Poder f.lxecutivo
UNIDADE GESTORA 0212 --Secretaria Municipal de Àssist

Social.
FIINÇ O PROG TICA: 08.122.0032.2.059 Manut. E Func

Da Sec. Assist. Social
CLASSIF'ICAÇ o ECOhi MICA: 3.3.90.39.00 Outros Serv. Terc.

Pessoa Jurídica.
FONTE DE RECLTRSO: 1500000000 Recursos Não

j Vinculados de Impostos.

11.2. Em caso de evenniais contiataçôes (ue poderão a<lvir'da Ata de Registro de Preços, as

despesas decorrentes destes coniratos adnriuisEativos correrão poÍ conta dos recursos
específicos consignados no orçaml-ntu vrger,tc à ti'poca das rçferidas contratações.

12. DA A1'A DE REGISTRO DE PRE(]()S

12.1. Após a'rat.ificação do resr.ritado ril itresente licrtaçiio, o Município de Bont Lugar (MA),
através do Órgâo Gerenciadot, corrvocar'á a (s) efipresa (s) adjudicatária(s) para assinatura da

Ata de Registro de Preços, obscrvado o prazo tie 05 (chco) dias úteis contados da Notificaçào.

12.1.2. Altemativamente à convocação para cor))parrcct' perante o órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços" a Administração poderá encaminhá-ki para assinatura.

?

----__l
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mediante correspondência postal com Aviso de recebrmento (AR) ou meio
seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

12.2 - O prazo da convocação poderâ ser prorrogado uma vez, por igual período. quando

solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pela Administração.

123 - É, facultado à Administração, quantlo a proponente vencedora não apresentar
situação regular no ato da Assinatura da Ata de Registro de Preços, chamar as licitantes
remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogâr este procedimento de

Dispensa de Licitação, independentemente da aplicação das sanções previstas neste Aviso,
observado o disposto no subitem 12.8.

12.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obriga-se a executar os

serviços a ela adjudicados. conforme especificações e condições contidas neste aviso/Aviso. em

seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo. no caso de divergência. as

especificações e condições do avisoiAviso.

12.5. A Ata de Registro cle Preços estará integralmente vinculada ao presente Aviso/Aviso.
inclusive a seus demais anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e

ratificadas por ocasião da sessâo pública até o prazo de entrega, independentcmcnte de

tÍanscrição, bem cornó obedecerá, na íntegra, âo Decreto Municipal n'01-1/2022 e Decreto

Municipal 00412023 e a toda a legislação pertinente.

12.6. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até I (um) ano, podendo ser

prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

12.7. No caso do fomecedor primeiÍo classificado, clepois de convocado, não comparecer ou se

recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízc' das sanções a ele previstas nestc

Aviso/Aviso, a PREI'EITURA MUn-ICIPAL DE BOM LUGAR, registrará os demais

licitantes, na ordem de classificaÇão.

12.8. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas

contratações.

12,9. DOS USUARIOS

12.9.1. Nos termos do § 2" do Art. 86 da Lei Federal n" 14.13312021, desde que devidamente
justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada
por qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do certame

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. de acordo com as condições e as regras

estabelecidas na legislação aplicavel à matéria.

12.9.1.1. A manifestação do órgâo gerenciador de que trata o subitem anterior fica
condicionada à realização de esnrdo, pelos órgãos e pelas cntidades que não participaram do

registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a

administração da utilização da ata de registro dc preços;

12.9.1 .2. O quantitativo decorrentç das adesôes à Au de Registro de Preços nâo excederá. na

totalidade, ao dobro do quantitàtivo de ca.la rtem registrado para o órgâo gerenciador e órgàos
participantes.
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12.9.1.3. As adesões às atas sornenle poderào set efetuadas som au

gerenciador. Após a autorização do ôrgáo gerenciador, o "carona" deverá efetivar a aquisiçào

ou contmtação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata.

12.9.1.4. As aquisições ou con[atações adicionais a que se refere este item não poderào

exceder, por órgãos ou entidade, a 50%o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do

instÍumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes.

12.9.2. Os órgãos usu:írios não serão obngados a compÍar os bens registrados dos fomecedores
constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios legais para adquiri-
los, observado o disposto neste al'isolAviso e seus anexos.

I2.IO. DO CANCET,AMENTO

12.10.1. O registro do fornecedor ser.i canüeiado quando:

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - Não retkar a nota de empenho ou instrumento equivÍilente no priLzo estabelecido pela

Administração, sem justifi cativa aceilávçl;

III - não aceitar reduzir o pÍeço de contrato 'rlecorrente da ata, na hipótese deste se tomar
superior àqueles praticados no rnercado; org

lV - Sofrer as sanções previstas nos inciios lll ou IV do câput do an. 156 da Lei n' 14.133. de

l" de abril de 2021 .

12.10.2. O oancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será

Íbrmaiizado por despacho fundameutado.

12.10.3. O cance.lamento do registro <le preços também poderá ocorrer por fato supeweniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidatnente
comprovados e Justi Ílcados:

I - Por razão de interesse pÍrbtico; ou

II - A pedido do fomecedor.

13. DO CONTRATO

13.1. Quando da existência de dcmanda para os serí1ços registrados, o Município de Bom
Lugar,MA, por meio da SECRET"/rRIA RIQUISITANTE, convocará o detentor do preço
registrado para e assinatura do contrato (Anoxo V) quc deverá ocolreÍ ern até 05 (cinco) dias
úteis, prazo este que poderá ser prorrogzirlo uma vez, por rguai periodo, quando solicitado pelo
licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela
Contratante

13.2.Para celebrar o contrato a empresa deverá marrter as n1Êsmas condições de habilitação

3:
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13.3. Os termos do instrumÊnto de contrataçãú vircular-se-ào estritamente à mrgpqciçoçs-dçirá--
rnstrumento

13.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço

devidamente habilitado.

13.5. A vigência dos contratos deconentes desta rlispensa de licitaçào será da data de sua

assinatura, obedecendo aos teÍÍnos do Art. 105 da Lei n' 14.1i312021.

13.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o

disposto no arÍ. 124, da Lei n' 14.13312021.

13.6.1. Nas alterações unilaterais a .que se ret'eÍe o INCISO II do caput do art. I 24 da Lei rro.

14.13312021, o. contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais.
acréscimos ou suptessões de atê 25o/u (vinte e cinco por'cento) do valor inicial atualizado do

contrato que se fizerem nos seniços ou nas compras.

I4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

14.1. Conforme Estudos Técnicos Prcliminares, além dos requisitos constantes no Termo dc

Referência, os requisitos da contratação abrarrgem o seguinte:

14.l .l . Em razão do valor, as ernpresat participantes deverão ser microempresas ou empÍesas

de pequeno porte;

14. I .2. Os fomecimentos dos serviços são de responsabilidade da contratada:

14.1.3. A (s) empresa (s) vencedorals) deverá(à)o aprdsentar toda a documentação necessana a

habilitação, inclusive as declarações confomre modelos em anexo.

I5. R.ECURSOS E IMPUGNAÇOES

15.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do

an. 165 da Lei n" 14. 133/2021.

15.1 .l . Apresentadas às impugnações ou dúvidas, a:i mesmas serão respondidas ao interessado.

no prírzo de três dias úteis depors de protocoladas.

15.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos rlemais proponentes que poderào ir pugná-
lo no prazo previsto na Lei Federal n" . 14.13312021.
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I 5.1 . As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anÉxos, deverão ser solicttadas por
escrito e dirigidos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o

expediente normal de atendimento, na forma da Lci.

15.1.2. A empresa proponente, depois de informada clas decisões do agente de contrataçao. no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo dc
três dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata,

se presente no momento da abemrrzr.
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16. DO CONTROLE E I,'ÍSCALIÜ.AÇ^O DA EXECUÇÀO
Fls.:

Rubrica:

16.1. Nos termos do aí. ll7 da l-ei n' 14.133, de 2O21, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar o fomecimento do objeto, anotândo em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização
de falhas ou defeitos observados.

16.2. A fiscalizaçâo de que tratá este item nào exclui nem reduz a responsabr lidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualuuer inegularidade, ainda que resultante dc

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nào inrplica enr

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e pÍepostos, de conformidade cont o
art. 120 da Lei n' 14.133, de 2021.

16.3. O representante da Arlministração anotará ern registro próprio todas as ocorrênctas

relacionadas com a execuçào do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o notre dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinanclo o que for necessário à regularizaçào das

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente parà

as providências cabiveis.

I7. DIREITOS E RESPONSABTLIDADES DAS PÀRTES

I 7. 1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para

acompanhar e fiscalizar a execução do (s) Contrato (s);

17.1.2. Y etar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível conl as

especificações apresentadas na proposta da CC)NTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo
ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

17.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços tla

Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido llo Contrato, aplicando ao infrator as

penalidades previstas na Lei n" 14.133/2021;

17. L4. Intervir ou interromper o fonrecinrento do objeto nos casos e condições previstos na Lel
n" 14.133/2O21;

17. 1.5. Efetuar o pagamento à Contratada <ic acordo com as disposições do Contrato:

17.L6. Denunciar as infrações conretidas pela Contratada e aplicar-lhe às pcnalidades cabiveis
nos termos da Lei n' 14.13312021

l7.l .7. Modificar ou rescindir unilateralmente o (lorrtrato l1os casos previstos na Let
14.13312021;

17.1.8. Preencher e envia a Ordem de Serviço de aoordo com os critérios estabelecidos neste

Termo de Referência;

ll
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17.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrisacões previstas no contrato e no Termo de

Referência:



17.1.9. Receber os serviços fonre.:idos pela CONTITATADA, que estej

com a proposta aceita, oonfomre inspeções â serem reaiizadas, deven

TERMO DE RTCEBIMENTO DEFINITIVO:

PÍocosso: ?y'rc

no'tcg4]lomrlj1j99í__:
do AS ln

17.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciaisl

17.1.11. Recusar com a devida iustificativa qualquer produto entÍegue fora das especificações

constantes na proposta da CONTRATADA;

17.1.12. Assumir a responsabilidade pelos .prejuizos eventualmente causados à

CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepçào

do produto fomecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentaçâo, objeto
nào teúa apresentado defeitosl

17.1.13. Liquidar o ernperúo e efetuirt o pagamento cia Íàtura da emitida pela CONTRA'IADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

17.1.14. Comunicar à CONTRA'IADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fomecimento dos serviços.

17.1.15. Promover o acompanhamento. e a frscalizaçào do objeto contratado, sob os aspectos

quantitativos e qualificativcs, anotando ênr registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTI{A.TADA, as ocorrências <le imperfeições, falhas ou irregularidades,
fixandoJhe pÍazo paÍa corrigiÍ defeitos ou .irregularidades constatadas no fomecimento dos

serviços.

17.2. Caberá à CONTRÂTADA. além das obri gacoes nrevisas no contrato e no Termo de

Referência:

17.2.1. Executar os serviços conÍbrme especificâções deÍinidas no presente Termo de

Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

17.2.2.ManÍer capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

17.2.3. PÍestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante.
relacionados com as especificações dos serviços;

17.2.4. Executar, nos locais determina<los peto CONTRATANTE na (s) Ordem (ns) de

serviços objeto da presente cont atação, às. suas cxpensas, dentro do prazo de execuçàrr
estabelecidol

17.2.5. Comunicar à CCTNTI{A'I AN'IE, por escdto, qualquer anormalidade de caráter urgente
em relação aos serviços que forern objeto do Coltrato e presÍar os esclarecimentos necessários:

17.2.6. ktdicar, formalmer\te, prúposto apto a reprcseÍtá-la .junto à CONTRATANTE, que

deverá responder pela hel execução clo Contrato;

17.2.7. Atender prontamente quaisquer orierltações e exigências dos Fiscais dos Contatos erou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto cúntratual;

17.2.8. Reparar quaisquer danos diretamerrte causados à ú'ONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantÊs legais, preposros ou empregados, em decorrência da
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Processo

presente relação contrarual, rrão e;xcluindo ou rcduzindo dssa responsabilid
ou o acompanhamento da execuçác do obieto pcia CONT'RA'I'ANTE.

áscaIza ao

17.2.8.1 .A.purado o dano e calacterizada sua autoria por qualquer empregado da

CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o

pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do

Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato.

17.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à liscalização da execução do objeto
pela CONTRATAN'|E, cujo represenmnte terá poderes para sustar o fomecimento dos

serviços, total ou parciahnente, a qualquer teínpo, sempre que oonsiderar a medida necessária.

e recusar os materiais empregâdos que julgar inadequados;

17.2.10. Manter. durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitaçào e qualifioação exigidas na licitaçàol

17.2.t1. Emitir Íàtura no valor pacmado. e rias condiçôes do Contrato, apresentando à

CONTRATANTE para pagamento;

17.2.12. Substituir os serviços reprovados rra aceiração. denoo tlo prazo estabelecrdo no Tcrrnu
de Referência, sem ônus pâra a CON'IRATTTNTE;

17.2.13. Substituir os serviços que aprescnurcÍÍr falhas, sern ônus para a CONTRATANTE. no
prazo de demais condições previstas neste Trrmo de Referência.

17.2.14. Apresentar os empÍegados devidamente uniÍ'ormizados e identificados por meio de

crachá, além de provê-los com os Eqüipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o

caso;

17.2.15. Executar, nos locais detenninados pelo CON IRATANTE na Ordem de serviços,
objeto da presente contratação. às suas expeosas, dentro do prazo de entrega estabelecidol

17.2.16. Arcar com todas as despesa,s relacionadas á execuçào dos serviços, tais como frete.
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

17 .2.17 Os Serviços deverão ser <ie excelente qualirlade.

17.2.18. A contratada estará obrigatla a atender a to<los os pedidos efetuados durante a vigência
do contrato, ainda que o fonrecinrento dos serviços decorrente esteja previsto para ocorrer após

o término de sua vigência.

17.2.19. Tonrar rodas as providencias necessárias pala o fiei cumprimento das disposiçõc-s

contidas no Tenno de Referência e nq (s) reslrertivo (s) contrato (s), inclusive quânto ao

compromisso de execução des quaniitailvos.contratados;

I8, DAS INFRAÇOE,S,E SANÇÕES .IDMINISTRA'I'IVAS

I 8.1 . Comete infração arlministrarn'a nús termos do art. 155 da Lei n" I 4.133, de 2021. a

Contratada que:
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718.1.2. Dar causa à inexecução parclal do contrato que cause grave dano

fi.rncionamento dos serviços públicos ou ao lnteresse coletivo;

18.1.3. Dar causa à inexecução total do conirato;

I 8. 1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamcntc
justificadol

18.1.6. Não celebrar o contrato ou rão entregu, a documentação exigida para a conffataçào.
quando convocado dentro do pmzo de validade de sua proposta;

18.1.7. Ensejar o retardamento da execução dos serviços da licitação sem motivo justificado:

18.1.8. Apresentar declalação ou documentaÇão falsa exrgida para o certame ou prestat'

declaração falsa durante a licitação orr a execução do contrato;

18.1.9. Fraudar a licitaçâo ou pÍaticar ato frauduiento na execução do contrato;

I 8. I . t 0. Compoíar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos rla licitação;

18.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5'.da Lei n' 12.846, de 1" de agosto de 2013.

18.2. Pela inexecução total ou parcial do ob-ieto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sançõcs:

18.2.1. Advertência, por faltas lcves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuizos

significativos para a Contratante;

18.2.2. Multa de 0,5% (melo por cento) do valor do sontrato celebrado com a contratação direta

e seá aplicada ao responsável por qualquer das inÍiações previstas no item l8.l

18.2.3. Impedimento de licitar e uontratar com administração pública pelas infrações preristas

nos itens 18.1.2 ao l8.l .7 deste AVISO.

18.2.4. Declaraçào de inidoneidade para lrcitar ou contratar com a Administração Pública. pelas

infraçôes administrativas previstas nos itens 18.1.8 ao l8.l.l2 deste AVISO, bem como pelas

infrações administrativas prevlstas itens 18. I .2 ao I 8. L7 deste AVISO, que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sançào referida no item 18.2.2, e impedirá o

responsável de licitar ou contÍataÍ no ânrbilo da Adminisração Pública direta e indireta de

todos os entes federativos, pelo prazo míninro de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

18.3. As szLnções previstas nos subltens 18.2.1, 18.2.3, e 18.2.4 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a seten]

efetuados.

18.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada dâ garartia presiada ou será cobrada.iudicialmente.
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PÍocesso

18.5. O atraso injustificado na execução <io coutrato sujeitará o contra
impoÍe de 0,5'Yo (zerc virgula cineo por i:ento) sobre o valor do contrato

18.6. A aplicação de multa de mora não iutpedirá que a Administração a converta cm

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras

sançôes previstas neste AVIS().

18.7. Também ficam sujeitas às penahdades do art. 156, IIt s iV da Lei n' l4.l13, de 2021. as

empresas ou profissionais que:

18.7.1. Tenham sofrido condenação deÍinitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

18.7.2. Teúam praticado atos ilícitos visando a frustraÍ os objetivos da licitaçào:

I 8.7.3. Demonstrem rào possuir idorrerdacle para contÍatar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

18.6. A aplicacão de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contrarlitório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.i3.j, de 2021, e subsidraríamente a Lei n" 9.784, de 1999.

18.7. As multas devidas e/ou prejuizos causados à Contratànte serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do I'{unrcipio,. ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e txrbrados judicialmente.

18.7.1. Caso a Contratantê determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

18.8. Caso o valor da multa.nào seja suficiente para cobril os prejuízos causados pela contluta
do proponente, o Municipio ou Entidatlc poderá cobrar o valor remanescente judicialmente.

conforme arligo 419 tio Código Civil.

18.9. A autoridade competente, na apiicaçàc <Ias sanções, levará em consideraçào a gravtdade

da conduta do inÍiator, o caráter educativo da pena, bcm como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.10. Se, durante o.processo de apiicitção de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipii-rcada pela Lei n" 12.846, tte 1' de agosto de 2013, como ato lesivo à

administraçâo públrca nacional ou cstrangcira, côpias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da emprcsa- deverão set'!'emetidas à autoridade competente. com

despacho fundamentado, para ciênoia e decisão sobte a everttual instauração de investigaçào
preliminar ou Processo Adminislrativo de Responsabilização - PAR.

18. I 1 . A apuração e o julgamento das demai§ intiações adminstrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública oacional ou estrangeira nos termos da Lei n' 12.846, de l"
de agosto de 2013, seguirào seu rito nonrrai na unidade administrativa.

{).
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Processo

18.12. O processanlento do PAR rrão inlerfere no seguimento re bdd rocessos

administrativos especilicos para apuraçào da ocorrêncra de danos e prejuizos a Inls raÇao

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

19. DAS DISPOSIÇOES GERAIS

'19. l. No ca.so de evenrual dtvergência entre o AVISO e seus anexos, prevalecerào ls
disposições do primeiro.

19.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO e seus

anexos, pois a simples apresentação da Documentação, subentendê a aceitação incondicional de

seus termos, independentemente de tianscrição, bem como o coúecimento integral do objeto.
não sendo aceitas alegações de desconhecinrento de qualquer por menor.

19.3. O agente de contratação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos
apresentados, desde que tais erros rrào alterem o conteúdo dos mesmos.

19.4. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO e às condições para atendimento das

obrigações necessárias ao cumprimcuto de seu objeto, serão prestados pelo agcnte dc
contratação, de segunda a sexta-feira, em horário de cxpediente.

19.5. O foro .da cidade de BacaballMA, . será o único competente para dirimir questôes

decorrentes do presente procedimento.

19.6. Este AVISO e seus anexos estão à disposiçào dos interessados das seguintes fomras

19.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmente pela Secretaria Municipal de

Obras, Urbanisrno, Transporte e Trânsito, na sala do agente de contratação, situada à Rua
Manoel Severo, s/no, Centro, Bom I-ugar - MA, de 2' a ff feira, dias úteis, no horário das

08:00hs (oito horas) às l2:00hs (doze horas) onde poderão ser consultados ou obtidos
gratuitamente. O AVISO também estará disponível no sitio oficial deste Poder Executivo
*'ww.bomlu r.ma r..br , onde poderâo ser consultados ou obtidos gratuitamentc

Esclarecimentos adicionais, no mesmo endere§:o e/ou pelo telefone (99) 98545-1546

20. ANEXOS

20.1 . Fazem parte do presente AVISO, os seguintes anexos:

20.1.1. Anexo I - Termo de Ret'erência.

20.1.2. Anexo II - Modelo d.e Proposta.

20.1 .3.
Ávlso)

Anexo III - Modelo de deciaraçôes (suhitens 6.5.1, 6.5.2, 6.5.3, 6.5.4, 6.5.5 e 6.5.6. do

20.1.4. Anexo [V - Minuta da Ata de Registro de Preços.

20.1 .5. Anexo V - Minuta <1o Corrtrato.
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20.1 .5. Anexo VT N'[inula da Oroem dc Ser'viço. Processo

Fls.: I
Rubrica:

Secretana Municipal de Obras, Urbarrismo, Transporte e Trânsito de Bom Lugar, Estado do
Maranhão,-14 de abril de 2023..

- /tt - - '111 '))tc9 CÊrr',, Jt'LtlL't
VALDECY GOMES DA SILVA

Secretário Municipal dc Obras, Urhanismo, Transporte e Trânsito
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2. DO VÀLORESTIMADO

E§TADODOMARANEÃO
PREÍEITI}NA MT]IUCIPAL DE BOM LUGAR

Rua Maloel §evero, Centro Administrativo
C.N.PJ.: 01.61 1.400/000r-04

TERMO DE P.EFENÊXCTE

,*

r'rocessc ql t /1 i)+_ )
1 )çi

iRubrica: a j

1. DO OBJETO, ESPECIFICAÇÕE§ QÜAIi'ITTATIVOS

I.1. O REGISTRO DE PREÇOS PÂRA FUTI'RA E EVENTUAL CONTRATAÇÀO DE PESSO,A

rurÍoIce pene PREsTÂÇÃo DE SERVIÇOS DE Ij,VAGENS DOS VEÍCULOS E MÁQUI.À'ÍAS.

PERTENCENTES A FROTA DESTE MI.]NICÍPIO DE BOM LUGAR, MARANHÀO.

V. TOTÂL

1.800.00

110,00

10.350.00

r.960.00

60 100,00 6.000.001

LAVAGEM DE CAÇÂMBA Eçecifcação: tavagem
corylcta, ircluído aspiração idema uo dc produtos

para liryeza do paind e rcposi*b da graxa dss
p€ças expostas que foram atingidas pelos produtos
rrtilizados as l2mggn

UND

2

LAVAGEM CÀRREGADEIRA Esp€cificsçâo: Irvagem
complet4 inclüdo aspiração intern4 uso de prodúos
adequados para limpeza do Frnsl e rçosição da graxa das
p€ças expostas que foram atingidas pelos produtos
utilizâdos na lavagem- Após a lavagem não devem restsr
neohum rqsquício de b&Ío na lâÍ!in, ou em outras peças.

IJND 13 I 15,00 t.495.00

3

LAVAGEM DE RETROESCAVADEIRA lrspecificação:
Lavagom corryleta, incluído aspiração intcma" uso de
pÍodutos âdequados para lirnp€za do painel e rcposição da
graxa das peças expostas que foram atingidas pelos produtos
utilizarlos na lavagern §ós a lavagem úo dwem restar
neúum resquício de barm nas peças úilizadas para
escavação ou em outras.

TIND 18 100,00

4

LAVAGEM DE PATROL Especifcação: I-avagem
complet4 incluído aspirzção interna' uso de produtos
adcquados pam lirya do paind e reposi§o da graxa das
peçss expostas que fmam *iagidac prelos produtos
utilizados na lavagem" Após a hvagern não devem restar
aenhurn resqúcio de barro na lâmina ou em outras peças.

UND 18

5

LÂVÂGE-M DE TRATOR AGÚCOLA EspcciÍicação:
Iavagem coryleta, inctuído aspiração intcrna, uso de
produtos adequados paa liryeza do paüel e reposição da
graxa das peças expostas que forãl atingidas pelos produtos
utilizados na lavagerr-

tIND 40 130,00

6

LAVAGEM DE MICROóMBUS Especificação: Lavagem
coqleta, inclüdo aspiração intrrna" enceramento da lataria
do veiculo, e uso de prodr:tos adequados para linpeza do
painel.

T]ND 25 89,00 2.225.00

7

LAVAGEM DE ÔNIBUS EspecificaÉo: Lavagem
complefs" inclúdo aspiração int€rE4 enc€râmento da latâris
do veiculo, e uso de produtos sd€quados para lirapcza do
paittel.

UND 90

8

I-AVAGEM DE CARRO (PÁSSEIO) Especificação:
Lavagem coryleta, iDcluído as"iração int€ÍnA enceraDento
ds latria do veículo, e uso de pÍodutos adequados para
liryeza do poinel.

IIND 230

Email: .ma.gov

40,00 9.200.00

I

I

I

I

I 5.200,00 

]

I 15,00

d_--



ESTÂDO DO MARANIIÁO
PRETEIII'RA III{'MCIPAL DE BOM LUGAR

Ru Maood Severu, Centro Administrativo
C.N.P..tr : 01.ó1 1.400/0001-04 Processo

53.250.00

3. JUSTIFICATIVÂ

3.1. Os servigos são necessifios e inprescindiveis para garantir a hrg,eilza+ío dos veiculos. assrm
como pres€rvar a üda Étil dos mesoos, deixandoos em perfeito estâdo de conservação, bem como o
bem-estâÍ aos pacietrtes que o úilizaq

3.2 justifica-se, tamb,ém, a necessidade da cmtraAção de aryresa especializada por não possuirmos em
nosso quadm fimcional servidores e bcal adeArado para realização de tais serviços.

3.3. A adoSo do Sist€mâ de Registro de Preços ocorre em r:zão da demanda ser eventual e funrÍa.
sendo utilizado o registro de accdo com a necessidade setorial, levando em consideração que terá a
participação de várias secÍetúias cm previsão de execução dos serviços de forma parcelada a cada
órgão, coaforme a dispoaibilitlade orçamenufoia. Alern dissq não é possível prever com roral exaridão o
quaúitativo a s€r ,lern"'rd"do pela Adainisração para a realização dos serviços.

4. ExECrrÇÃO DOS SERVIÇO§.

4.1. os servíços qtE trstâm o prc§€úe Tenmo dc RefeÉncia deverão ser executados com zelo e
destreza;

4.2. Os serviços dcverão ser prestados de segunda-feira a s€xta-feira, em horário a ser estabelecido e
altsrado de acordo com a coaveniênci3 administretivx, dsv€ndo ser feita escala de horário, de forma que
seja a melhor pam atend€r aos s€rviços;

4'3. Os serviços corDprêêndÊrão: higi€aiução (lavagem) coqreende em lavagem completa do veiculo
e mráquinas, liryeza extema e iúem8, inctusive com polimento, 

^pir"çao 
e pulverizaçào e

eventualm€nte lavag€rr do motor;

4-4. Os serviços serão realizados nos veícrrlo6 pertencentes à frota deste município de Bom Lugar -MA;

4.5. os serviços soão realizados, mediants autorização das secretarias requisitantes;

4-6 A prestação do servigo de lavagem de veículc da frota ocorrerá permanentemente nas dependências
da Conaatada-

4.7 A execução dos servigos s€rá feita âpós o recóinento da ordem de serviço, emitida pelo setor
coÍryet€ntê.

íi-';-1
),i Í-1

9

LAVAGEM DE CAMINHONETE Espccifica@: t:vagcm
coryleta incluído aspiraçâo intcroa acqameato da latria
do veiculo, e uso de podutos adequadm para limFezg do
painel.

UND 100 50,00 5.000,00

l0

LAVAGEM DE AMBLILÂNCIA EspecifcsÉo: Lâvagem
corylaa, incluíalo sspinçâo imÉ, eac€ÍanÊnto da laraÍis
do veículq e uso de proôlos pan liryeaa do
painel.

TIND 200 50,00 r0.000.00

VALOR TOTAL

Email - site: bomlugaÍ.ma.gov.br
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E§TAID DO MARANHÃO
PREFEITT]RA MI]NICIPAL DE BOM LUGAR

Rle MSoeI §erero, Centro Arlministrativo
C-IÍ.PJ.: 01ól r.40U0001{M

RubÍicã:

5.1l.l. Apurado o dano e caracterizada sua aúoria por qualquer empregado da CO TADA. estapagarí à CONTRATANTE o valc mediante o pagamento de

tá1,3-Pr

4.8. Os serviços serão ate$ados provisoriarrente no ato da execução e, definit
voificação da qualidade e do quadiuivo dos serviços.

4.9 Os Serviços no recebimento proúsorio deverão ser sústituídos/refeitos, devendo a
Contratada, alcaÍ com todos os cu$ dec.Gentes. A sústituição/repetição dos serviços não elme a
Contratada da aplicação de penAnhdes por atraso na prestâÉo dos se.viçós.

4.10 A Secretria Requisitate desigeoá ''tru çoa;ssão ou um servidor para efetuar o recebimento dos
serviços e aceitgaiAo dos rlE§oos, na fonra prevista neste Termo de Referência, obedecidas as
disposições no INCI§O tr, do AÍt 1{} dâ ki t4.l33l212l.

4.1 I . Os prazos de execução ttos saviços pod€rão sÊr prorrogados, a criterio da Secretaria Requlsirante.
desde que a Conaatada fsmlize o pedido por escrito e fimdamentado em motivos de casó ibrtuit,,.
sujeições imprevistas e./ou de força neior, ob§€rvado o art.l07, üLei Federal no l4.l33l2o2l_

5. OBRIGAÇÔE§ DA CONTRATADÀ

5.1' Executar o§ §erviços, ójeto do corlrato, em conformidade com o Termo de Referência_ e de
acordo com a sua proposta & prço, indcp@d€nt€m€nte de sua transcrição, sob as penas da Lei n.
14.133t2021;

5.2' AssumiÍ em caráÚer exclusivo, úoda e qualçer responsúilidade de natuÍeza civil, trabalhista
previdenciária' comercial, fiscal, e rêspectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoâr
evenhralmente coDtratado para a execução dos serviços;

5'3' Emitir a Nota Fiscal de Fomecimeaúo dos Serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos
iryostos exigidos pela Cortratante, eo lo{e e núoero de processo de contratação.

5.4. Exes$ar os *rviços conforme especiacaçôes d€finidas no presente Termo de Referência. nàopodendo nunca ser inferic a est4

5.5. Mant€r capacidade mínima de erccuçâo para atender as demanrh< ç61t1stâ.1âs;

5'6' Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados p€lo contratânte, relacionados com asespecif cações dos serviços;

5'7' Erecutar, nos locais aarmnados pero GoNTRÂTANTE ra(s) ordem(ns) de se^riços. obleto dafutlra contatâção, ràs suas expensas, dÊntro do prazo de exeorçáo estabelecldo;

5'8 comunicar à CONTRÂTANTE, poÍ escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em reracàoaos serviços que forem objefos do co:rtrato e prestar os esclcecimentos necessários;

5'9' Indicar,. formâlme'nt€, preposto E to a r€prese.táJa junto à CONTRATANTE, que deverárespoder pela fiel execução do Corcato;

5'10. At€nder pronümente ouaisqu€r orientações e exigências dos Fiscais dos contaros e ou dosGesorcs dos Contratos iner€nies e execução d"'.ü; ;;1;0."t,
5'11' Repara quaisqu€r danos dirctaE€nte causrdos à CoNTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou
9I * :"T repÍes.nrsntss leelars, lrenostos * ""e.";;; em decorrência da presente retaçãocontraural, não exchrindo ou reórzin& 

"*" t"sp*sóiiidã," a, f"..tirrçao 
", " ,*[pr["*"ra a,execuÉo do obeto pela CONTRATANTE.

to de

- site: bomlugar.ma.
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E§TÂDO IIO MARANEÃO
PRE EITT]RAMt]MCIPAL DE BOM LUGAR

Rue Muod Severo, CenEo Administrativo
CN.PJ.: 01.61 1.400/0001 -ll4 '.oces t2?32

RubÍíca:
Arrecádação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor
dano, acrescido das d€mais pqulidades cmstetcs do iostrum€nto convocatorio e do contrato.

5.14. Propicia todos os meios e facilidades neccssárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRÂTÀNTE, c.ujo Í€.pres€.ntan& terá podercs para sustar o fomecimento, total ou parcialmente. â

Cualgu€r teryo, s€, Íe que consideaÍ a dida necess:iria, 9 rÊcusaÍ os materiais empregados que
julgar ina@uados;

5.15. Manter, ónaúe toda a exeqsão do Contraro, em coryatibilidade com as obrigações por ele
assurridas, todas as cordiçõ€§ de hatÉli@ão e qualificação exigidas na licitação;

5.16. Emitir fatura no valor pactuado e nas cmdições do Contraúo, apÍesentando à CONTRATANTE
para pagam€oto;

5.17. Substi[riÍ os serviços reprovados na aceitação, denfro do prazo estabelecido no Tenno dc

Referência, sem ônus para a CONTRÂTANTE;

5.18. Substiarir os serviços que apresenurein defeitos, sem ônus para a CONTRATANTE. no prazo de
demais condigões previstas neste Termo de Refqência.

5.19. Apres€ntar os empregados dsvirt'Ínente uaifoflÍrizados e identificados por meio de crachá. além
de provê-los com os Equipamentos de koteção Indiüdual - EPI, quando for o caso;

5.20. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de serviços, objeto da futura
contratação, as suas expensas, dento do prazo de entrega estabelecido;

5.21. Arcar com todas as despesas rdaciooadas à execução dos serviços.

5.22 Os Serviços deverão ser de excelente qualidade.

5.23. A confarada estaá obriga<tra a at€nd€r a todos os pedidos efetuados durante a ügência do
contraúo, ainda que o fornecimento dÊcorEnte esteja prwisto paÍa ocorer após o término de sua
ügência.

5.24. Towr todas as providências aecessiárias para o fiel curyrimento das disposições conridas no
Termo de Referàcia e no (s) reppecüvo (s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
fornecimento dos quantitativos colrffiados;

6. DA§ OBRIGAÇÔE§ DA CONTRATANTE

ó.1. Norear Gestor e Fiscais Técnicos, {dministr31iyg e Requisitante do contrar.o para acompanhar e

fiscalizqt 2 slçscução do (s) Contrato (s);

6.2. VêtÀÍ o emprego de qualquer proórm que considerar incompatível com as especificações
apresentadss na pmposta da CONTRATAD,A, çe possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens
patrimoniais, ou ser prejudicial à saHe dos usuírios;

6.3. A Cort"atante deveni ter Íes€rvâdo o direito de não meis utilizar os serviços da Contratada caso a
mesma trão crnnpÍ-a o estabelecido no CoDffio, aplicando ao hÊatoÍ as penalidades preüstas na Lei n"
14.r§/2A21;

6.4. Intervk ou interromper o fcnecimmo dos serviços do objeto nos casos e condições previstos na
l*tt" 14.13312021;

6.5. Efetuar.o lngamento à Contrdada de accdo com as rlisposições do
Ífl#

Email: pmbllicitmo@.email.com - site: bomlugar gov.br
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ESTADODOMARANHÃO
PRETTITURA MT]IUCIPAL DE BOM LUGAR

Rua Menoel §everq Centro Administrativo
CN.PJ.: 01.61 1.400/0001-M zProcessoi

-)

6.6. DenunciaÍ as in&ações cometi&s pda Cotratada e aplicarJhe as penalidades
da Lei n' l4.l$l2L2l;

6.7. Modificar ou rescindt unilatemkrente o coorato nos casos çneüstos na Lei n 14.13312021 ;

6.8. Preencher e enviar a Ordem dÊ Sei:niço de accdo com os critérios estabelecidos neste Termo de
Referênciq

8.DOPAGAMENTO:

6.9. Aceiar os serviços executads pela cONTRÂTADA, gue estejam em conformidade com a
proposta aceita, conforme iDspeçôes a serem realizadas, devendo assinar ao frnal o TERMo DE
RECEBIMENTO DEFIMITVO;

6.10. Solicita a subtiürição im€diata de serviços que julgar irsuficientes, inadequados ou prejudrcrais:

6.11. Recusar con a dwida just'rficaiva qualguer serviço executado fora ,t,s especificações constantes
na proposta da CONTRATAD.êq

6.12 Assumir a responsabilidade pelos preju2os eventualmente causados à CONTRATADA.
decoÍrentes do mau uso ou op€ração impropria, a partir do aio da recepção do serviço fom.cid, pu.,
t€ste at€ a sua aceitação fin'|, desde qu€, ra sua ryres€ntação, objeto não tenha apresentado defeitos:

6.13. Líquidar o ery€oho e efetuE o pagam€ato da fatrra da emitida pela GONTRATADA dentro dos
prazos preestabelecidos em ConEato;

6'14' Comunicar à CONTRATADA todas e quaisguer oconências relaciona.ta< com o fomecimento
dos serviços.

6'15' homover o aconryanharrento.e a fiscalizaçâo do objeto cont-atado, sob os aspectos quantitati'ose qualificativos. eotardo em registro próprio as farhas detectadas ; ."-*i;ã;;;-...",o aCONTRATADÁ. as ocorrências ae inperri&oes" farhas ou inegularidades, nr*ãã-rii" prÀ purucorrigir defeitos ou iregularidades c@§tafadas no fornecimento dos-serviços.

7. CRITÉRIO§ DE E§COI,EA IX) VENCEIX)R:

7' 1' Seni escolhida para celebração da Áta de Registro de preços e posterior conrrato para o Regrstro eexecuçào dos serviços objêto da pre§ent€ DispÊnsa de Licitação, a empresa proponente detentora dâ
Proposta de menor pr.co. cuja docrmentação de húilitação esteja de acordo com as erigências doAVISO e seus anexos.

8'1' o pagam€oto será rearizado no p,am roáximo de ate 30 (trintâ) dias, contados a parrrr dorecebimeto da Notâ Fiscal ou Fahrrq através de qdem bar:qíLria, para crédito em banco. u*er.,, .conta corre,lrte indicados pelo conaatdo,

8'2' considera-se ocorrido o recebiã,"'to da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgãocont-atânte atestar a execuçâo do objêto do ço!!tato.

8'3' A Nota Fiscal 0u Fatura devení s€r obÍig,toÍiamente acompanhada da comprovaçào daregularidade fiscal e trabalhistq medimte cosuka--" sítie eletrônicos oficiais ou à documenmçàomeacionada no art. 68 da ki n 14.133, & 2Al.

Email - site: bomlugar.ma. gov.br

{

ll,
,/f,l ,/q,r



ESTAINDOMARANHÃO
PNEFEITURA MTINICIPAL DE BOM LUGAR

Rue llflanod Sevcro, Cenfro Administretivo
CJtt.PJ.: 01.61 t.4tt0/0001-04

Ft.'

Rubrica:
8.4. Have,ndo erro na eresatação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes contrataçào. ou.
ainda circrmstfocia que irryeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendenrc, &curente de penalidade lÍ@osta ou inadirylência, o pagamento ficará sobrestâdo até que a
Contratada providencie as medidas saoeads"as. N€sta hipótese, o pnuo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regulaÍização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante

8.5. Sení considerada data do Fgmento o dia em $le constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N : Número de dias ente a data previrta
para o pagitmÊnto e a do efetivo pagamelrto;
VP : Valor da parcela a ser paga
I : Indice de coryensação finaaceira : 0,000 t 643g, assim aprrado:

ç

8'6. Ant€§ de cada pagmento à contratada sení realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiars. para
comprovação da rçgElridade fiscd e trabalhistâ para verificar a manutenção das condições de
babilitação exigidas no Termo de RefeÉncia_

8.7. Con$arandose a sitpção ae irrcguladdade da contratada" será proüdenciada sua norificaçào, por
escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias riteis, regulaize sua situaÉo ou, no mesmo prazo.
apresente sua defesa. O prazo pcikú ser urnE vez, por igual período, a criténo da
cont&nte.

8'8' Havendo a efetiva exeÇução do újeto, os page*ntos serão realizados nomalmente, até que se
decida pela rescisão do confato, caso a coatatada rão regularize sua situação quanto a regularidade
fiscal e trahlbista

8'9' s€ni rescindido o cmúato ern execu@ com a conmtada que não esteja em situação regular. salvopor motivo de ecoaomicidade, §egtrrmça nacional ou ouEo de interesse público de alta relevância,
devidamente just'úcado, em qualquer caso, pela márima autoridade da contràtante.

8.10. Quando do pagamento, sení efehada a retenção tribuuiria prevista na legislação apricáver.

8'11' A contrararla regurarmentê optante pelo siryles Nacional, nos termos da Lei complementar n"123, dE 20o6, não sofrerá a retenÉo hibutrária quanto aos impostos e contnbuições abrangidos por
aquele regime' N6 'ntqnto, o pagameoto ficani condicionado à apresentação de comprovaçào. por meio
!e dryumento ofcial, de que faz jus ao trâÍaDsnto tribrü:írio favorecido previsto na referida LeiComplementar.

8'12' Nos casos de eveotrais atrasos de pagaú!€ílto, desde gue a contratada não tenha concomdo. dealguma form4 para t&io, fica conrcncionado que a ,,x; de comprnsaçâo financeira devida pera
contrafânte, eotre a daa do vencimeato e o efetivo adirrylemento da parcela, é calculada mediante aaplicação da seguint€ fóúrnula:

r=(Tx) r=(6/100y365
TX

I = 0.0001M3I-: Perôentual da taxa
anl.rat: bo/i

ü '1
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ESTAIX)DO MARANHÃO
PRETEITURA MT'I\IICIPAL DE BOM LUGAR

Rue Manod Severo, Centro Âdministrativo
CN.PJ.: 01.ó1 1.400/0001-04

- site: bomlugar.ma.gov.br

PÍoce

Rubrica:

8.13. As ôwidaVesclaecimdc sobre

pmbllicitacao@gmail.com.

pagamento devem seÍ enviadas ao e-nrail

9. REQITSTTOS DÂ CONTRATAÇÃO

9.1. Conforme Eshrdos Tecnicos Pretiminrcs, além dos requisiüos constantes no Termo de ReÍêréncra,

os requisitos da contratação abrangeE o seguinte:

9.1.1. Em máo do valor, as eq,resae púticipant€s deverão ser microemprcsas ou empresÍrs de pequeno

poÍte;

9.1.2. O fornecimento dos serviços do objeo é de responsabilidade da contratada;

9.1.3. A (s) eryresa (s) vecrcedca (s) deverá(ã)o apresentaÍ toda a documentaçào necessária à

habilíâção, inclusive as declaraçõec confome modelos que deverão constâr no futuro AVISO de

Dispensa.

10. RECI,'RSOS E IMPUGNAÇÕES

10.1. Am participantcs do proccdimcnto é assegurado o direito de Recurso, nos termos do an. 165 da

l,r,it" 14.13312021.

10.1. As iqugnações ou ôlvidas quato ao AVI§O e seus anexos, deverão ser solicitadas por escrrro e

dirigidos à Agsnte de contÍatação ê enE€gue medianrc p.otocolo, durante o expediente normal de
atendimeuto, na forma da tei.

10.1.1 . Apresemdas as iryugnaçôee ou óividas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no prazo
de úês dias úteis depois de prmtorcoladas.

10.1.2 A eryresa píopo!€nte, depois de infmmada das decisões do agente de contratação, no tocante à
húilitação ou julgamento d€ Propoda d€ Preço e se dela discordar, teni o prazo de rrês dias úreis para
iaterposição de recrrso, contados da rntimação do ato ou da lavratura da atâ, se presente no momento da
ahÍtura.

10.1.3. Interposüo o reorso, dele se dgní ciêacia aos demais proponentes que poderão impugná-lo no
prazo preüsto na Lei Federal n.. 14.13312021.

rr. DO CONTROLE E FI§CÁLIZ,AÇÃO U rrrecuçÃo

I 1.1. Nos t€roos do art I 17 da Lei n' 14.133, dE 2021, seni designado representante para acompânhar e
fiscalizar o fomecimento do servigo objeo, anotando em registro próprio todas as ocorrências
lelacionaílâ§ com a execução e determinando o que for necessário à reg arização de falhas ou defeiros
observados.

11'2. A fiscaiti?'ção de que trata este itÉm não exclui nem reduz a responsabilidade da Contrarada.
inclusive p€nante tÊrc€iros, pm qualçer iÍregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnrcas
ou ücios redibitórios, e, na ocorrêncà destq não iÍplica em corresponsúilidade da A
de seus agentes e prçostos, de conformidade com o art. 120 üLei n 14.133, de

L
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11.3. O representante da Àdministração anotará em registro póprio tortas as
com a execução do contato, indicando dia, mês e ano, bem como o

E§TAIN I'O MARANHÃO
PRETEITIJRA MT'NTCIPÂL DE BOM LUGAR

Rue Mlqod §everq Centro Administrativo
C.NJJ.: 01.61 r.400/0001-04

Prccessc

eventuahnente envolüdoe, deterrnimdo o que for necessário à regularização das falhas ou defeiros
observados e eücaminhando os apontamentos à antoridade competente para as providências cabívers.

12. DA RUBRTCA ORÇAMENTÁilA

nome dos flrncionános

I2'1. As despesas deco;Íeítes da execução do objeto correrão por conta dos recursos especíÍicos
consignados no orçameoto da PrefeitJra Muicipal de Bom Lugar - MA, classificada conforme abaixo
especificado:

óncÃo GERENCIÂDOR:
ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0209 - Sec. Mun. De Obras, Uúan, Transp

Trâns.
CA: 15.122.0@3.2.048 Manut. E Fuac. Da Sec.

Mun- De Urb e Trâns.
J.J .90.39.00 - Outros Serv. Terc. Pessoa

FONIEDERECURSO: 1500000000 = Recursos Não Vinculados de
Ilnpôstos.

óncÃos panrrcrpatÍTgs:

3.3.90.39.00 - Outro Serv. Terc. pessóã
Jurídica-

02 Poder Executivo
UNIDÂDE GESTORA: - Secretaria Municipal de Saúde e0204

Saneamerrto
OPR TICA:F[jN 10.122.0003.2.009 Maautenção e Func. Das

Âtiv. Da Sec. de Saúde
39.@ - Outros Serv. Terc Pessoa3.3.90.

Jurídica.

não vincuiado de1500000000 - Recurso

02 Poder Executivo
0208 - Fundo de E Desen. Básico -Manut.
FUNDEB.

PR 1.W.2.042 Mauutenção
Fundamental 30%

das12.36
Atividades do Ensino

Ft]ND BE
3V/o-

02 Poder Executivo
02ll - Sec. Mun.
AbasteciÍnento.

De Agricultura e

20.122.0003.2. 055 - Manut. E Func. Da Sec
tura e AbâstecimentoMur- De

.90.39.00 - Outros Serv Terc. Pessoa3.3
Jurídica-

FONTE RECURSO:ED NãoRecursos lncu lados de

Email: - site: bomlugar.ma sov-br-+
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E§TAIX) DO MARÂNHÃO
PREIIEITI'RA IVTT]NICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Mrnoel §evero, Centro Administrativo
C.I{.PJ.: 01,61 1.41Xy0001-{14 Proces-

1il
.Ê-

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0212 - SecretaÍia Municipal de Assist.

Social.
nxçÃornocmúÁnc* N.122.@32.2.059 - Manut. E Func. Da

Sec. Assist. Social
CLASStr'ICAÇÃO ECONÔúICA: 3.3.90.39.00 - Outros Sew. Terc.

Pessoa Juridica.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos Não Vinculados

de

13. DO REÂJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajus6veis no pÍazo de um ano contado da data iimite da apresentâção
das propostas.

14. DAS rMRAÇÔrS r SANçôrs ADMTMSTRATTVAS

14.1. coínete infiação administrativa os teÍrros do ârt. ls5 da Lei n. 14,133, de 2021, a coÍúÍatadaque: .

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do coitato;

1^4.1..2. Dzr causa à inexecução parciat do contrato que cause grav€ dano à Administrâçào, ao
funcionamenio dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecuçâo totat do conaato;

14.1.4. Deixar de entegar a docurertação eígida para o certame;

14.1.5. Não Danter a propoota, salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente j usu fi cado;

14'l'6' Não celebraÍ o conraro.ou não. cntregar a documentação exigida para a contrataçâo, guando
con'ocado denúo do p,razo de validade de sua propost4

14' 1'7' Ensejar o raardamento da exe@ção ôs serviços da ricitação sem motivo justificado;

14'1 8' Ap-resentar declaração ou docrunenta@ falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsaôrrante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9. Frauda a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do cantrato;

14.1.10. Coryortarse de modo inidô,aeo ou cometer taude de qualquer natureza;

14.1 .l L Praticar atos ilicitos com üstas a frusnc os ójetivos da licitaçâo;

14. 1 .12. Praticar ato lesivo prwisto ao arl 5" da Lei n" 12.g46, de r" de agosto de 2013.

l+a]'-!e!1;ngxecwão totâl ou parciat do objeto deste contrato, a Adminisração pode aplicar àCONTRATADA as s€guintes sanções:

14.2.1. A&tenârlct4 por faltas Ieves, assim entendidas aquelas que não acarretem preluízos
si gnificativos para a Contrahntê;

14.2.2. M:ultz de 0,5% (meio por cento) do valor do contraro celebrado com a
resporsável por qualquer áls inÊ,ações previstas no item 14.l

direta e seráaplicada ao

Email - slte: gov.br
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14.7.1. Tenham sofrido coadenação definitiva por praticar, por meio dorosos, fraude fiscar norecolhimento de quaisquer tributos;

14.7.2. Tenham praticado atos ilicitos üsando a ftustrar os objetivos da licitação;

14'7'3' Demonsaem não possuir idmeidade para contratar com a Administração em ürnrde de ârosilícitos praticados.

14'6' Â aplicação de qualçer das psnatidad€s preüstas realizar-se-á ern processo administrativo que
asseguraní o contaditório e a ampla defesa à cút"atâdq observando-se o pro""ai."iãpr."].ã 

", r_.in' 14.133, de 202 l, e subsidiariamente a Lei n. 9.7g4, de 1999.

14'7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à ConÍrataate serão deduzidos dos valores a serempagos' ou recolhidos em favor fu,Yry:ípr:, ou deduzidos da garantia, ou ainda, qu-do iÀ. o 
"^o,serão irscritos na Díüda Ativa do Municipal e obrados judicialmente.

14'7'l' Caso a Conkatante det€rmine, a multa devení ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias, acontar da .lâta do recebimento da cormnrcação erwiada pelâ autoridad; competente.

14.8, Caso o valor da multa nâo sçja sufciente para cobrir os prejuÍzos causados pela conduta dopropon:nte, o Municipio ou Entidade podená cobrar o valor remanescente judicialmente, conformeartigo 419 do Código CiüI.

E§TADO DO MARANIIÃO
PREÍEITURA MT]NICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Muoel §everq Çs1tr6 Mministrativo
C.N}J.: 01.61 1.400/0001-tt4

competexiúe, na rylicação
o caníter educativo da pena,

das sanções, levará ern consideraçâo a gravidade da
bem como o dano causado à A nistraçào, obsen ado

Processo-

rÍ

2

14.2.3. Impedimênúo de licitar e coúatar com administração pública pelas infrações
14.1.2 ao 14.1.7 deste Termo de ReferÊncia-

14.2.4. D&lfra\Ào de inidoeidade para licitar ou contratar com a Administração pública, pelas
admiristrativas previstas nos itens 14.1.8 ao 14.1.12, bem comá pelas infrações

administraÍivas previstas itsr§ 14.1.2 ao 14.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a imposrcào
de fnalidade mais gtrave que a sançao referida no ttÊm 14.2.2, e impediiá'o responúvel de licirar ou
contratar no âmbito da Adoiaistração Púlica direta e indireta do todos os entes f;derativos, pelrr prazo
mínimo de 3 (tês) anos e míximo de 6 (seis) anos.

1,a,1. Ar sanções previsas nos srbitens 14.2.1, 14.2.3, e 14.2.4 poderão ser apricadas à
CONTRATADA jrrntâm€útc com as dÊ mult4 descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. se a multa aplicada e as iadenizações cabíveis foÍem superiores ao valor de pagamento
evenuralnente deúdo pela AdminisaaÉo ao contratado, além da perda desse valor, a difÉreica será
descontada da garaatia pÍestada ou s€rli cobradajudiciaLaente.

14.5- O atraso injustificado na execrryão do contrato sujeitani o contratado a multa de mora no impo4e
de 0,5% (zero virgula Einco poÍ cento) sobre o valor do contato.

14.6. A aplicação de multa de mora não impedini que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção rrnilateral do coakato com a aplicação cumuiada de outras sançôes preyistas neste
Termo de Referência.

14.7. Também ficao sujeitrs à penalidades do art 156, III e W da Lei n" 14.133 , de 2021 , as empresas
ou profixionais que:

14.9. A autoridade
conduta do in&aOr,

poporcnmaüdade.o princípio da

Email: - site: .ma.goy.br4
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rsupoôoumlxnÃo
PREFEIII]RÀ MUNICIPÂL DE BOM LUGAR

Rle ll[eaoel §evero, Centro Administrativo
CN.?J.: 81.ó1 1.41XY0001-l)4

14.10. Se, duznte o processo de rylicação d€ p€oalidâde, se houver indícios
administrativa tipiÊceda pela Lei n"r12,846, de 1" de agosto de 2013, como ato

18.3. As planilbas dÊv€rão conteryla cüstos
dos preços consignados nas planilhas, com os

r€ais. A aílÍninis;fraçáo podení verificar a
prqos p,raticados no mercado, de

Processo

compatibilidade
a se evitar 'Jogo

2.:Ê1 i

I
I

"Í

lesivo à administração
púlica nacional ou estangeira, cópias do proc€sso administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da e,ryresa deveÍão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sob,re a eventual instâuração de investigação prelimrnar cr:
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Admirisfação Pública naci@al ou esrargeira nos termos da Lei n' 12.846, de l' de agosto de
2013, seguirÍio szu rito trcmal na unidadê afuinistrativa.

14.12. O processamento do PAR não mterfere no seguimento regu.lar dos processos admrnistrarrvos
específicos para auração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido pm pessoajuridica" com ou sem a participação de agente público.

ls. DAS E)üGÊNCTAS DE EABTLTTAÇÃO

15.1. O AVISO da diryensa licitação defininá todas as exigências de habilitação, devidamente
pela legislação vigente, em especial à tuz da Lei n, 14.13312021, erigindo

principaünente documentação relativa a:

1 5.1. 1. Húilitação jurldica;

15. 1.2. Qualificação Técnica;

15.1.3. Húiütâção Fiscal, Social e Trabalhista;

1 5. 1.4. Qualificação econôrnico.finaceira;

15.1 .5. CurryrireDto do disposto no.inciso )OO(tr do art. ?. da Constituição Federal.

16. DA FT'I\DAMENTAÇÃO LEGAL

16.1. o objeto deste Termo de Referência se firndâmenta na Lei Federal n.. 14.133, de 2021.
regulamentada pelo Decreto Municipal n.. @4 de 24 de março de 2023.

17. GARANTIA DOS §ERVrÇO§

17.1. Independenteaente da aceitação. a conhatada garanttá a qualidade do serviço fomecido.

lt. DIÍIPOSIçÔES GERAIS

18.1. A empresa interessada em participar tlo procedimento de Dispensa de Licitação deverá apresentar
proposta de pÍçço, de acordo com as condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência e no AVISO e
Eells ânexos.

18.2 A proponente devení apresentar planilha de preços, obedecerdo à sequência dos itens, sem conter
altemativas de preço ou de qualquer outê condrção que indirza o julgamento a ter mais de um
resultâdo.

?í
Emaii ombllicitaeao(âe&ai l.eom - site: bomlugar.ma.goff ,.1\
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ESTADO DO MARANIIÃO
PREFEITURA MUMCIPAL DE BOM LUGAR' Rua Manoel §evero, Centro Àdministrativo

C.N.PJ.: 01.61 1.4001000I-04

de planilha", ou seja, discrep,âncias gxageradas, para maior otr meaor, o que poderá

Proces

5 1)41
recusa da aâ"

proposta.

Bom Lugar, Esâdo do Maranhãq 27 de maqo de 2023.

Sec. Munic. A{isnto de ObÍas, Urb. Transporte e Trânsito

-/ 1-
3ênLe-

DOS SA}ITOS,
Secret:irio de Saúde

CRIS U§AMIRANDA
Municipal de Educação

J. o[d*.r,
FABIÀNE BEÀTRIZDE OLTVEIRA

Secre&iria Mrmicipal de Assistência Social

DASILVA LAGIO
Secretrário Agricultura e Abastecimento

de 2023

GOMES DASILVA
Secretririo de de Obras, Urbani smo, Transporte e TÉnsito

0rgão Gereociador

- site: bomlugar.ma.gov.br

ÂprovadopelaAutoridad€competenr€ "- ê? o" fl,tü,Ufq_T
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E§ ÀDO DO MARANHAO
PREÍ'SI'IU&\ NILINI(]IPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrâtivo
C.N.P.,l.: 01.61 1.400/0001-04

Píocesso I

Fls.: 2

RubÍica:

A
Prefeitura Municipal de Bom Lugar
Bom Lugar - MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Prezado senhor.

Pelo presente, submetemQs à vossa apreciação a nossa proposta relativa a

licitação em epígrafe, assumindo ir,teira responsabilidade por quaisquer eÍros ou omissões que

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno

conhecimento das condições eÍl que sc desenvolverão os trabalhos e cottcordamos com a

totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no AVISO.

I . Proponente:

Razão Social

CNPJ:..........
Endereço:....
E-mail:........

2. Representante legal que assinará o contÍato:

Nome: ......................
Cédula de ident idade/órgào emissot': ..........

CPF: ........................

Cargo/Função: .........

E-mail: ......................
(DDD) Telefone: (.... )

Págiaa 37 de 57
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AVÍSO Dts, DISPENSA
Dispensa de Licitação a" 00412023

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA

Ref.: Dispensa de Licitaçào n'00412023.

(DDDlTelelonc: (...) .... ..:.. ....

3. Proposta de Preços: R$ .......... . . .



ESTADO I)O }IARANHÁO
PR-EFIIITIjKA I\ÍUNICIPAL D[, BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrâtivo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

Valor global: R$ .......... ( Fls.:

Rubrica:

PLANILHA COl}Í UANTITATIVOS E PRE OS

DESCRIÇÃO I]NI)

4.Prazo de validade da proposta

5. Prazo de entrega: .........

6. Condições de pagamento: ...

7. Dados Bancários:
Banco: Banco do Brasrl, Agência: ..

Declaratnos que os pieços unitários e total dos itens foram cotados em moeda

nacional (Real R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais.

trabâlhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

de

l',"&

de 57Páginat38
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VALOR
TOTALQTD

Total
RS

ITEM luo*co l'$^í?:



,,"1!i

t,§it
-E-a

ES'tA DO »Cl lf ,rn.lNtt ÀO
PREFf,ITURA §ITJNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Oentro Administrativo
C.N.P.J.: 0 1.61 1..100/0001-04

PÍocesso
'l

Fls,:
1

RubrtCa:

À
Prefeitura Municipal de Bom Lugar
Bom Lugar - MA.

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N' OO4I2O23

A Empresa (- RAZÃO SOCIAI, -), inscrita no CNPJ n" (--), DECLARA:

Declaração que o(s) empresárro / sóôioís) i dirigente(s) I responsável(éis) técnico(s) não

é(são) servidor(es) público(s) do Murricipio de Bom Lugar - MA

Declara, sob as penas da lei, que até a ptesente data não possui, como sócio, servidor

ou dirigente -- ciente da obrigatonedade de declarar ocorrências

posteriores.

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art.7o da Constituição

Federal

Declara, para fins do disposto tro inciso VI do art. 68 da Lei n" 14.133, de 01 de abril

de 2021, acrescido pela I-ei n" 9.854, de 27 de outubro de I 999, que não emprega menor de

18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de l6
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de l4 (quatorzc) anos, na condiçào de aprendiz, nos

termos do inciso XXXIII, do art. 7' da Constituição Federal.

Declaraçâo de não Utilização dc Trabalh,r Degradante ou Forçado

Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forÇado, nos tennos do INCISO ÍIIl e lV do art.l'e no INCISO IIIIdo art.5"

da Constituiçào Federal.

Declaraçâo de Inexistência de fatos supervcniootes impcditivos de habilitação

Declara sob as peras da lei, que até a presenre data inexistem fatos impeditivos para

sua habilitação no presente processo licitatório. ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores.

Páginl 39 de 57
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ANE,XO III
*MODELO DE DECI,ARAÇOES*

Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto



I]SI'ÁI)O T,IO MARANHÀO
P[(EFT]Í'I'UR{ MUNIC]IPAL DE BOM LUGAR

Rua lVlenocl Severo, Centro Administrativo
( :.N.P.J.: 01.611.400/0001-04

Declara que possui plenü conhecimcnto do objeto da Dispensa de

00412023 e concorda ccrm todas as exrgêncras conriclas no'fermo de Referência.

PÍôcesso: / .z=.1

Declaração de Enquadramento na Condlção de ME ou EPP

Declara sob as penas da [ei, que esrá enquadracla na condição de Microempresa ou

Empresa de Pequeno PoÍe, nos terrnos da lei cotnplementar n".12312006 e suas alterações, e

que no ano:calenúário de realiz-açàc: da presente-dispensa de licitação, não celebrou contratos

com a Administração Pública (jujos valores soÍnados extrapoiem a receita bruta máxima

admitida para fins de enquaúamento como elnpÍesa <ie pequeno porte, nos termos do art. '{'.
§2', da Lei Federal n'. 14 1331202.1 .

(_cidadc___),___tle__,__de 2023

Assinatura do Repiesentanre Legal
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tlSl riU() DO MARANHAO
PREF};ITURA §ÍTÍNICIPAL DE BON1 LUGAR

Rua Manoel Srlero. Centro Adntinistrativo
C.N.P.J.: 01.611.400i0001-04

PROCESSO ADM. N' 1701003/2023
DISPENSA DE LICITAÇÃO N'OO4/2023

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"-

dias do mês de do ano de 2023, o MI-INICIPIO DE BOM LUGAR-MA.
inscrito no CNPJ n' , por meio da Secretana Municipal de Obras, Urbanismo' Transporte e

Trânsito, com sede na ............, Cep 65.704-000, BOM LUGAR-MA, neste ato

representada por seu secretário o Sr. _._^ poltador da cédula de identidade n"

e CPF n" resolve registrar os preços das empresa(s) signatária(s),

vencedora(s) do DISPENSA DE LICIT,\ÇÃO N', i2023, sob o regime do Sistenra de

Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa para prestação de serviços

de lavagem de veículos e máquinas pesadas, pefleltcentes a frota deste município. para

atender as necessidades das sgcretarias deste rr,unicÍpir., de Bom Lugar '- MA, conforme

descrito no AvisoiAviso e seus Anexos. a teor do disposto na Lei Federal n" l'1.133/2021, e

alterações posteriores e demais nornas pertinentes à cspécie, em conÍbrmidade com as

disposições a seguir:

1. FORNECEDOR (ES), PRECOS, ESPIICIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
REGISTRADOS:

Nome enr arial:
CNPJ n":
Endere

DD Telefone: Dl) Fax:

E-mail:
resentante le

CPF n":
P. Total

Aos

o
EspeciÍicaçào Marca Quant S Re istrado (RS

l.l. A empresa detentora do menor preço registrariu issume o compromisso de executar os

serviços, de acordo com as especifrcações, durantc o periodo de vigência desta Ata.

2. DA EXPECTATTVA DA PRES'TAÇÃO DOS SER\/IÇOS

2.1 O ajuste com fomecedor regrstrado será lbrmalizaito pela Contratante, mediante assinatura

de Termo de Contrato ou instrunrento equivalente, observadas as disposições contidas no Aviso
da DISPENSA DE, LICITAÇÃC, n'ot)412021.

.1)
-/ê2PÍocesso

RubÍica:

Fts.:

Item
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[,.t I,tü(, i]O MAÍL{NHÃO
PFJl.'trI'[Ut/À I'UNICIP.{I. DE BUNI LUGAR

Rua Mrnorl §evero, Centro Âdmirristrativo
C.N.l'.J.: ú1.ó1 1.400/0001-04 Processo:

.1)-"
é- t'é )

. 
.,1

2.2 O compromisso de exeôução so estará caracterizado mediante Con
Rubrical

equivalente, decorrente desta ,\ ta de Registro de Preços e Aviso da DISPENSA DF-

LICITAÇÃO n"00412023.

2.3 A presente Ata implica etn <.:omprornisso de execução dos serviços, após cumprir os

requisitos de publicidade, fioando o Ítrrnecedor obrigado a atender todos os pedidos de

serviços, efetuados durante sua valrdade, dentro.dos quantitativos estimados.

2.4. Os serviços deverão ser executados após a respcctiva assinatura do contrato ou documento
equivalente.

3. DA VALIDADE DA ATA

3.1 A ata de registro de preços tcÍá pÍazo de vatida<le de até I (um) ano, podendo ser

prorrogado por igual periodo desde que comprôvada a vantajosidade dos preços registrados.

4. DO CONTROI,E DAS ALTERAÇOIi]S DE PREÇOS

4.1. A ata de registro rle pleço; nào.sctá obj-'to dt reaiustc. renacluaçào. revtsào. ou supressào

ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuizo da incidência desses institutos aos

contratos dela decorrente, uos tenncs da'Let u" 14.13J. dc t" de abril de 2021.

5. DOS USUARIOS

5.1. Nos termos do § 2" do Art. 86 da tei Federal rr' i4.13312021, desde que devidamente
justificada a vantagem. a ata dc rêgistro dc preços, durante sua vigéncia, poderá ser utilizada
por qualquer órgão ou entidade da administração que nào tenha participado do certame

licitatório, mediante anuência do órgão gereltciador. de acotdo com as condições e às regras

estabelecidas na legislação aplicável à matétia.

5. | .l . A manifestação do órgão gerenciador cÍe que trata o subitem anterior fica condicionada à

rcalização de estudo, pelos órgâos e pelas entidades que não participaram do registro de preços,

que demonstre o gaúo de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração da

utilização da ata de registro de preços;

5.1.2. O quantitativo decorrente clas adesões à Ata tie Regtstro de Preços não excederá. na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada itstn regtstra<io para o órgão gerenciador e órgâos

participantes.

5.1.3. As adesões as atas somente potlerào ser eletuadas com autorízação do órgão gerenciador.

Após a autorização do órgão gercnciadol, o "carona"' deverá efctivar a aquisição ou contraraçào

solicitada em até 90 (nôventa dias), obserr'.rcio o prazú.de vigência da ata.

5.1.4. As aquisições oi contratar;ócr: adicronai:i a que sc rtÍere este item não poderào exceder,
por órgãos ou entidade, a 50Yo (cinqucnta llor cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento conVocatório e registrados na ata de registro de prcços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes.

5.2. Os órgãos usuános não seiâo obrigados a comprdl' os bens registrados dos fornecedores

constantes da Ata de Registro de Preçcs, podencio valer-se rle outros meios legais para adquiri-
los. observado o disposto rleste avlso. Aviiü e ieus anexos
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ESTADO DO MARANHÃO
PRf,FEITURA MT]NICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

'Íocesso
,L

':ubíica:_ 7

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justiÍicativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tomar
superior àqueles praticados no mercado; ou

IV - Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do aÍ. 156 da Lei n' 14.133, de

l' de abril de 2021.

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será

formalizado por despacho fundamentado.

6.3. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força rraior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

I - Por razão de interesse público; ou

II - A pedido do fomecedor.

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS

7.1. As condições gerais da execução dos serviços, tais como os prazos para execuçào e

aceitação do objeto, âs obrigações da Administração e do (s) fomecedor (es) registrado(s),
sanções e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Temo de Relerência e

minuta do contrato.

7.2. As condições de execução e aceitação, fatuÍamento, pagamento, garantia, penalizaçôes e

sanções, as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, e outras expressamente

relacionadas no Termo de Referência, Minuta do Conhato e Aviso/Aviso do DISPENSA DE
LICITAÇÀO n" 00412023 e seus Anexos, constante do Processo Administrativo n"
170100312023 integram a presente Ata de Registro de Preços, independentemente de sua

hanscrição.

8. DA DIVULGAÇÃO E ASSINATURA

8.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição
indispensável para sua ehcácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o quinto dia útil
do mês seguinte ao de sua assinarua, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

8.2. Para frmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual
teoÍ, que,, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais Orgãos participantes (se houver).

9. DO FORO

Pági a43de57

6. DO CANCELAMENTO

6.1. O registro do fomecedor será cancelado quando:
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9.1. Fica eleito o Foro do Município de Bacabal, Estado do Maranhão, para

que possam advir do presente compromisso.

€.
FIS.:

r as ques
a

e

E por estarem de acordo, as pârtes Conratantes, foi lawado o presente instrumento, que lido e

achado conforme, é assinado em 03 (três) vias de igual teor.

BOM LUGAR/MA, 

-dE
de 2023

MUNICiPIO DE BOM LUGAR/MA
PREFEITURA MI.INICIPAL DE BOM LUGAR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
PORT.:XXXXX

DETENTORA DO REGISTRO:

CNPJ n,:
Nome:
Cargo:
R.G.:

l)
CPF:

2)

CPF
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RubÍica:

CoNTRATON'_
PROCESSO ADMINISTRATIVO N"

"MINUTA DO CONTRATO"

CONTRATO DE FONECIMENTO, QUE ENTRE
FAZEM O MUNICÍPIO DE BOM LUGAR/MA C

EMPRESA

SI
A

Por este instrumento particular, o MUNICIPIO DE BOM LUGAR - MA, através da

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, situada na Rua Manoel Severo, s,/n', Centro.
Cep 64.704-000, Bom Lugar - MA, inscrita no CNPJ sob o no 01.611.400/0001-04, neste ato

representada pelo(a) ............ Sr(a). ............... portador(a) da cédula de

identidade n' e do CPF no ..................... a seguir denominada
CONTRATANTE, e a empresa ......., situada na ..., inscrita no
CNPJ sob o no .................. neste ato representada pelo(a) ., SÍ.(a)

2.2. Os serviços deverão ser prestados de segunda-feira a sexta-feira, em horário a ser estabelecido e

alterado de acordo com a conveniência administrativa, devendo ser feita escala de horário, de forma que

seja a melhor para atender aos serviços:

2.4. Os serviços serão realizados nos veiculos pertencentes à Íiota deste município de Bom Lugar - MA;

a45de57Pági
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AVISO DE DISPENSA
Dispensa de Licitação n" 00412023

ANEXO V

...., a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente

Termo, nos termos da Lei 14.13312021, assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

l.l - O presente Termo de Contrato tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA

EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÀO DE PESSOÀ JURÍDICA PARA PRESTAÇÀO

DE SERVIÇOS DE LAVAGENS DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS,

PERTENCENTES A FROTA DESTE MUNICÍPIO DE BOM LUGAR, MARANHÀO,

1.2 - Integram e completam o presente TERMO DE CONTRATO, para todos os fins de

direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expÍessas na Dispensa de

Licitação n'004/2023, e na Proposta da Contratada.

CLÁUSULA SEGT]NDA - DA EXECUÇÁO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

2.1. Os serviços que tratam o presente Termo de Retàrência deverão ser executados com zelo e destreza:

2.3. Os serviços compreenderão: higienização (lavagem) compreende em lavagem completa do veículo
e máquinas, limpeza externa e intema, inclusive com polimento, aspiração e pulverizaçào e

eventualmente lavagem do motor;
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Fls,:

2.5. Os serviços serão realizados, mediante autorização das Secretarias requisitantes;
RubÍicai

2.6 A prestação do serviço de lavagem de veículos da frota ocorrerá permanentemente nas dependênctas

da Contratada.

2.7 A execução dos serviços será feita após o recebimento da Ordem de Serviço, emitida pelo setor

competente.

2.8. Os serviços serão atestados provisoriamente no ato da execução e, definitivamente, após a

vedficação da qualidade e do quantitativo dos serviços.

2.9 Os Serviços reprovados no recebimento provisório deverão ser substituídos, devendo a Contratada,

arcar com todos os custos decorrentes. A substituição dos serviços não exime a Contratada da aplicaçào

de penalidades por atraso na prestação dos serviços.

2.10 A Secretaria Requisitante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o recebimento dos

serviços e aceitação dos mesmos, na Í'orma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as

disposições no INCISO II, do Art. 140 da Lei 14.l33l20Zl .

2.11. Os prazos de execuçâo rios serviços poderão ser pronogados. a critério da Secretaria Requisitante.

desde que a Contratada formalize o pedrtlo por escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito.
sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 107, da Lei Federal n" 14.13312021.

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.1. Independentemente da aceitação, a ContÍatâda garantirá a qualidade do selviço executado.

CLÁUSULA QUARTA _ VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contÍato, a CONTRATANTE, pagará

à CONTRATADA, o valor global de R$

Item Descrição Unid. Quant Marca
Preços R$

Unitário Total

4.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestaÍ a execução do objeto do contrato.

4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencronada no art. ó8 da Lei n' l4.l 33, de 2021 .

4.5. Havendo erro na apÍesentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigaçào

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará

( )
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4.2. O pagamento será realizado no prazo máxtmo de até 30 (rinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatrra, atraves de ordetn bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
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sobrestado até que a Conttatada providencie as medidas saneadoras. Nesta

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da rcgularização da situaçã

qualquer ônus para a Contratante.

PÍocesso

s

, o prarzo

o acaÍre tan do

4.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancárta

para pagamento.

4.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos

oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das

condições de habilitaçâo exigidas no Termo de Referência.

4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisâo do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a

regularidade fiscal e trabalhista.

4.9. Será rescindido o contrato em execução corr a contruBda que não esteja em situaçào

regular, salvo por motivo de econonricrdade, segurança rracional ou outro de interesse público

de alta relevância, devidamente justiÍicado, ent qualquer caso, pela máxima autoridade da

contmtante.

4.10. Quando do pagamentcr, será efetuada a retençáo tribtrtária prevista na legislação aplicável

4.11. A Contratada regularrnente optante pelo Sin-rples Nacional, nos tennos da Lci

Complementar n" 123, de 2006, nào sofrerá a retenção tributriria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No €ntanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

4.12. Nos casos de evenruais atrasos de pagamenfo, dest'le que a Contratada nào tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, Iica convencionado que a taxa de compensaçào

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a apltcação da seguinte fórrnula:

EM:lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagaÍnento; VP = Valor da

parcela a ser paga.

I: Índice de compensação financeira = 0,00016-t38, assin apurado:

I:(trl100ii365

4.13. O pagamento será creditado diretamente nâ conta bancária da contratada, abaixo

especificada, mediante a apresentação das certidôes enurneradas nesta cláusula.

Páglna 47 de 57

Lfu,lb

I: (TX) taxaTX

3.13.1. Banco



1":::f

rÚ ilrHrHl

C§'I ADO DO MARANHÃO
PREFEITURA IVIIJNICIPAL Df, BOM LUGAR

Rua Manoel Sevêro, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.ól 1.400/0001-04

3.13.2.
3. t 3.3.

Agência:.........,..
Conta-corrente: .

CLÁUSULA QUINTA- RECURSOS FINA}{CEIROS

5.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos

específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Bom Lugar - MA.
classificada conforme abaixo espec ificado:

6.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DA VIGÊNCIA

7.1 - O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até __ de

CLÁUSULA OITAVA- DIREI'TOS E RE,SPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. Cabe rá ao CONTRATANTE além das obrisacôes previstas no AVISO e no Termo de

Referência:

8.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Riquisitante do contrato para acompanhar e

fiscalizar a execução do (s) Contrato (s);

8.1.2. Vetâr o emprego de qualquer produto que considerar rncompativel com as especificações
apresentadas na proposta da CONI'RATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens
patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuános;

8.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada caso a

mesma não cumpra o estabelecido no ContraÍo, aplicando ao infiator as penalidades previstas na Lei n"
t4.133120211,

8.1 .4. Intervir ou interromper o fornecinrento d«rs serviços do objeto nos casos e condições previstos na

Lei n" 14.13312021;

8.1 .5. Efetuar o pagamento à Contratada dc acorcio com as dispr-rsições do Contrato;

8.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos

termos da I-ei n" 14.13312021:'
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Rubrica:

Procê
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5.2. - Em caso de prorrogação contratual ou alteraçào/inclusão dos respectivos créditos

orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrâo por

conta dos recursos especificos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas

em termo de aditamento de contrato.

CLÁUSULA SEXTA. REAJUSTE
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8.1 .7. Modificar ou rescindir unilateràlmente o Conrato nos casos previstos na Lei n

8.1 .8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de

Referência;

8.1.9. Aceitar os serviços executados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a

proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE

RECEBIMENTO DEFINIl'TVO:

8.1.10. solicitar a substituição imeoiata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou

prejudiciais;

8.l.lt. Recusar com a devida justrficativa qoalquer servíço executado fora das especiticaçÔcs

constântes na proposta da CONTRATADA;

8.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRA'IADA.
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do serviço fomecido para

teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentaçào, objeto não tenha apresentado defeitos:

8.1.13. Liquidar o empeúo e efetuar o pagamento rla fanra da emitida pela CONTRATADA dentro

dos prazos preestabelecidos em Contrato;

8.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fomecimento

dos serviços.

8.1.t5. Promover o acompaúamdnto e a Íiscalização do objeto contratado, sob os aspectos

quantitâtivos e qualificativos, ànotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por

escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, Íalhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo

para corrigir defeitos ou irregularidades corrstatadas no fomecimento dos serviços.

8.2. Caberá à CONTRAT ADA, além das obrisacões Drevistas no contrato e no Termo de

?
socesPía

un

Referência:

8.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o Termo de ReÍtrência. e de

acordo com a sua proposta de preço, independentemente de Sua transcrição, sob as penas da l.ei n"

14.13312021:,

8.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualqucr responsabilidade de natureza civil, trabalhista

prevrdenciáLria, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relaçào a si, quanto ao pessoal

eventualmente contratado para a execução ilos serviços;

8.2.3. EmitiÍ a Nota Fiscal de Fornecimento dos Serviços Íàzendo discriminar no seu corpo a deduçào

dos impostos exigidos pela Contratante, e o lotÉ e número de processo de contratação.

8.2.4. Executar os serviços conforme especificaqões definidas no presente Termo de Referência. nào

podendo nunca ser inferior a esta:

8.2.5. Manter capacidade mínima de execução pata atender as demandas contratadas;

8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com as

especifi cações dos serviços;

8.2.7. Executar, nos locais dcterminados pelo CONTRATANIE na(s) Ordem(ns) de serviços, objeto da

fufura contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execuçãcr cstabelecido,
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8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de

relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos nece

8.2.9. Indicar, formalmente, preposto âpto a reJ,resentá-la junto à CONTRATANTE, que deverá

responder pela fiel execução do Contlato;

8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos

Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contrafiral;

8.2.11. Reparar quaistluer danos drretamerrrc causados à (IONTRATANTE ou a terceiros. por culp:r ,,u

dolo de seus representantes legais, prepostos ou ctnpregacios, em decorrência da presente rclaçào

contratual, não exclünrlo ou reduzindo essa responsabilitlade da fiscalização ou o acompanhamenb da

execução do objeto pela CONIRATANTE.

8.2.1 I .l . Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA. esta

pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mcdiante o pagamento de Documento de

Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano,

acrescido das demais penalidades constantcs do instrumento convocatório e do contrato.

8.2.14. Propiciar todos os meios e faciiidades necessárias à fisr:alizaçào da execução do objeto pcla

CONTRATANTE, cujo repres€ tante rcni podercs para sustar o Íbrnecimento. total ou parcialmente. a

qualquer tempo, sempre que considerar a mçdi<la necessária, c recusar os materiais empregados que

julgar inadequados;

8.2.15. Manter, durante toda a execuçâo do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.2.16. Emitir fatura no valor pactuado e nas corldiçi)€s do (lontrato, apresentando à CONTRATANTE
para pagamento;

8.2.17. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Tenno de

Referência. sem ônus para a CONTRATANTE;

8.2.18. Substituir os serviços que âpresenÍareln defeitos, setn tinus para a CONTRATANTE. no prazo

de demais condições previstas neste Tcrmo de Referência.

8.2.19. ApresentaÍ os empregados tievidarient: rmiformiz-ados e identificados por meio de crachá, alérn

de provê-los com os Equipamentos dc Proteçào InJiridual - EPI, quando for o caso:

8.2.20. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de serviços, obieto da

futuÍa contratâção, às suas expensas, dÊntr(r do prazo de entlegâ estabelecido;

8.2.21 . Arcar com todas as despesas relacionaCas à execul:áo dos sen iços.

8.2.22 Os Serviços deverão ser de erceiente qualidade.

8.2.23. A conkatada estârá obrigada a atender a todos os peciidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fomecimento decorrente csteja prevtsto para ocoÍrer após o término de sua

vigência.

8.2.24. Tomar todas as providências rrecessárias para ') tiei cumplimento das disposições contidas no

Termo de Referência e no (s) respectivo (s) contrato(s), tnclusive quanto ao compromisso de

fomecimento dos quanritativt,s crncÍrtarlos;

CLÁUSULA NONA - DÀS INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

Píocesso:
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9. L Comete inÍiação administrati\'a nos ier nros tlo ar t- I -i5 ua Lci n' l4,l 33, de 2021 Rr6osra ?tada quc

9. L I . Dar causa à irrexccução parcial du conrato;

9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do corttrato que ciruse grave dano à Administraçào, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ão ifferesse coletivo;

9.1.3. Dar causa à inexecução total,do contrato;

9. 1.4. Deixar de entregar a documentação exigida paÍa o ceÍulme;

9.1.5. Não manter a pÍopostâ, salvo em deconencia de 1àro superveniente devidamenre justificado;

9.1.6. Não celebrar o contrâto ou não e,rüegar a documentaçâo cxigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo dc valiüdc de sua proposta;

9. I .7. Ensejar o retardamenÍo da execuçào ,Ios serviços da [citação sem motivo justificado;

9.1 .8. Apresentar declaraçâo ou documentlÇât' íeisa exigida pâra o ceÍâme ou pÍestâr deciaração falsa

durante a licitação o,.r a e;recução do coul"ato;.

9.1.9. Fraudar a licitação ou praticar Ílio ftrudlticntrr na execuçàr't do cor'trato;

9. I . 10. CompoÍar-se de modo inidônsô ou_ cornctêIi fraude de ciualqu;r natureza;

9.1 . I I . Praticar atos ilicitos com visias a frustrar os obletivos da !icitação;

9.1-12. Praticar ato lesivo previsto no;rn l"daLei n" 12.1s46, de l'deagostode20l3.

9.2. Pela inerecução total ou parciai do objerc deste contrato, a Administração pode aplrcar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

9.2.1 . Advertência, por faltas ieves, âssim entendidas aquelas que náo acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;

9.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contraro celebrado com a contratação direta e será

aplicada ao responsável por. qualquer das inliações prel'tstas no item 9.1

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar ooni administnçào pública pelas inflações previstas nos itcns

14.l .2 ao 14. I .7 deste Termo de Rertrência. .

9.2.4. Declaração de inidorreidade para licitar ou contratar com a Aüninistração Púbhca, pelas intiações
administrativas previstas nos itens 9.1 .8 ao 9.1 .12, bem como prlas infrações administrativas prer i:tus
itens 9.1 .2 ao 9.1 .7 deste Termo de Rct'etêr,cia,. que jusriliquem a imposição de penalidade mais gravc

que a sanção reÍêrida uo item 9.2.2., e irírpe(lirá o icspcnsálel de licital ou contratàr no âmhi«r dl
Administração Públicá direta e indireta oc todos os cntes tederativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos

e máximo de 6 (seis1 anos.

9.3. As sanções preüstas nos subitens 9.2.1,'q.:2.3, é 9"2.4 poderão ser apltcadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, desconta.ndo- a di,s pagfllnentos a s.jrcm efetuados.

9.4. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabiveis forerr, superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratâdo, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada júdicialniente.

9.5. O atraso injustificado na execuçào do contrato sujeitara o contratado a multa de mora no importe de

0.5% (zero virgula cinco por cento; sobre o valor do corrtrat.u.
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9.6. A aplicação de multa de mora trão irnpedirá que a Arlnrinistraçào a conveÍta
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sançoes prevls tas ncstc

Termo de Referência.

9.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e lV da Lei rr' 14.133, de 2021, as empresas

ou profissionais que:

9.7.1. Tenham sofrido condenaçào definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude Íiscal no

recolhimento de quaisquer hibutos;

9.7.2. Tenham praticado atos ilíõitos visando a.írustrar od objetivos da licitação:

9.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contrat.f com a Administação em virtude de atos

ilicitos praticados

9.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrâtivo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratàda, observando-se o procedimento previsto na Lei

n' 14.133, de 2021, e subsidiariamenle a Lei n'9r784, de 1999.

9.7. As multas devidas e/ou pre.pizos causidos à (lontratantc serão deduzidos dos valores a seretn

pagos, ou recolhidos em favor do Muniiípio. ou dcduzrdos da garantia, ou ainda. quando t'or o caso.

serão inscritos na Dívida Atrva do I\{unicrpal c cobrados -tudicialrnente.

9.7.1. Caso a Contratante <ietermine, a rnulta devcrá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias. a

contar da data do recebimento da comrtnicaçâo enviada pela autoridade competente.

9.8. Caso o valor da multa não se-ia suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmenle, conforme

artigo 419 do Código Civil.

9.9. A autondade competente, na aplicação das sanções, levará erl consideraçào a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.

9.10. Se, dwante o processo de aplicação de penalidade, se houver indicios de prática de infiaçào
administrativa tipificada pela Lei n' 12.846, de l'de agosto dc 2013, como ato lesivo à administraçào
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo adminlsrativo necessárias à apuraçâo da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas á autortdade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invcstigaçào preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

9.1 I . A apuração e o julgamento das demais infrações adnrinisü atrvas não consideradas como ato lesivo

à Admrnistração Pública nacional ou estra:rgeira llos lerm(,s da I..ei n' 12.846, de l" de agosto de 2011,

seguirào seu nlo normal na unidade arlministrâttva.

9.12. O processamento do PAR nào inter'Ícre no s:guimerrto regular dos processos adminislrattros
especificos para apuração da ocorrência de danos e preluízos à Administração Pública Federal

reiultantes de ato lesivo cometido por pcssoa jurídica, corn orr sern a parlicipaçào de agente püblrco.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA I.,ISCALI7,AÇÀO

10.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada

para esse fim.
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10.2. A Íiscalizaçâo será cxerciria rro interesse da Administração e não

responsabilidade da CONT'RA'I aDA, inclrrsive perante terceiros, por quaisquer

irregularidades, imperfeiçôes tecnicas. vícios rêdibitórios, d, na ocorrência desta, não implica

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes s pÍepostos, na vigência do art.

Art. 120 da Lei n' l4.l33t2021.

10.3. À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a

execução do objeto, bem como dirimir e dcsenrbaraçar qualsquer dúvidas e pendências que

surgirem no curso de sua execuçào, detemrinando o que for necessário à regularização das

faltas, ou problemas observados, conÍbrme prer'ê.o an. I [7, da Lei n' 14.13312021 .

1 0.4. As decisões e providências que uhrapassarem a competencia do servidor designado para o

acompanhamento e a fiscalizaçâo do objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior deste

Município, em tempo hábil para a adoÇào das medidas convenientes.

CLÁUSIiLA DÉCIMA PRIMEIA - DA ExTINÇÀo Do CONTRATO

11.1. A extinção do presente iustrurqento ds contrato dar-se-á de acordo com os artigos 137.

138 e 139 da Lei Federal n" . 14.13312.021', ' i

CLÁUsUtÁ DÉcTMa SEGUNDA_ I,EGISLAÇÁO API,ICÁVEL

12.1. O presente Instrumento e regido pelas disposiçôes expressas na Lei nu 14.133. de l'<lc
abril de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n" 013 de 01 de julho de 2022 e 00'1 ri.:

24 de março de 2023, e pelos preceit«rs de dircito público, lhe aplicando supletivamente os

princípios da teoria geral dos conlratos c as disposiçôes de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIM,T TERCEIRÁ _ CASOS O1IIISSOS

l3.l - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n'14.133/2021, e dos princípios gerais de

direito.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA
INSTRUMENTO

DA PUBLICAÇÁO R-ESUMIDA DESTE

14.1. Em conformidade com a Lei n" 14.133t2021, a publicação resumida deste instrumento

de contrato e seus aditamentos (se houver1, será et'e(uada na imprensa oficial.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA- FORO

l5.l - Fica eleito o Foro cla Comarca de Bacabal - MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas

da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer otrtro, por mais privilegiado que se1;r.

E, por estarem de acordo conr iis disposições contidas na preste ata, as partes assinam o

presente instrumento, que foi irnpresso em 03 (rrês) vras de igual teor, na presença de duas

testemunhas para que surtaÍn seus iegais e juridicos r:tbitos.

de...........
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PRf,FEITUI{A MUNICIPAL DE BONI LUGAR
Rua Manoel Severo, Ccnlro ,\dministrativo

C;^r-.t'.J.r 0 l.ó1l.4ilüí1U01-í11

Testemunhas:

Municipio de Bom )-ugar - MÁ
Prefeitura Municipal de Bom Lugar

Sr(a).

Contratanae

Sr(a). .... ...
Contratada

Processo

Fls.

RubÍica

Nome: __ , CPF n"
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"MODELO DA ORDEM DE SERVIÇO"

.lurontz.lçÃo rlu ExECUÇÃo »r srnlT ço x'
(Regulamentada pela Lei n' . 14.13312021)

DISPENSA DE LICITAÇÀO N" OO4I2O23

À
Empresa:
CNPJ n":

Endereço completo:

ATT.
Sr(a).
MD.

Prezado(a) senhor(a),

l. Autorizamos a realização de

)
Proces3o

FIS.: L'I

Rubrha:

. visando a

conforme itern(ns) c

quantidade(s) indicado(s) abaixo

Prazo de entrega: .........

3. Especificações. Preços e QuantidaJe solicttada:

Descrição do qbjeto Unid Quant

2

Valor total
Observação

4. Local da execuçào: _

5 A nota fiscal deve ser apresentada discritniuadamente, contendo os serviços. Todas as

faturas/notas fiscais deverão vir aconrparrhadas da respectiva Ordem de Serviço. bcrl
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Preço
Unitário

(R$)

Preço
Total
(R$)

Item
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ÀVÍSO DE DíSPENSA

Dispensa de Licitação n" 00412023

ANEXO VI

l.l. A(s) especificação(ões) do(s) serviço(s) deverá(ão) atender as exigências
mínimas coÍtidas no Termo de Referéncia do AVISO da Dispensa de Licitaçào
acima identificada.
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como atesladas pelo(a) sen'ioor(a) que recebeu o1s) serviços(s)
certidões previstas no coiitraÍo n" ..... .. .....

O pagarnento será crerlitado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo

especiÍicada, no pr'àzo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissâo do tetmo de

recebimento definitivo e mediante a apresentação das cenidões enumeradas no

contrato supracitado.

Banco:.............
Agência:
Conta-coffente: ...........

Vinculam-se à preserrte Ordem de Serviço, independentemente de transcriçào, todas as

cláusulas corstantes no contrato da Dispensa de Licitação rf 00412023, bem como o
Termo de Referência e a proposta da empresa acima mencionada.

8. Observação(ões):

Born Lugar - MA, ..... de

6. I
6.2
b.J

,7

de

Município de Bom Lugar - MÁ
Prefeitura Municipal de Bom Lugar

Srla). ............... ......

Contralante

Município de Bom Lugar - MA
Prel'eirura Municipal tle Bom Lugar

Sr(a). .....................
Responsár'el pela fi scalização

Sr(a). ,.... ... ......
Contratada
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TS,I.,{I}O DO IVIAR,{NÍIAO
PREFf,ITUIT{ MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Marroel §clero, Centro Administrâtivo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

,\viso rle Disperrsa de Licitaçào n" 004/2023

TERMO DE T.:,NíJ ERR{MENTO

Este volume do Aviso dc Dispet,sa de L,icitação N' 004/2023, possui 57
(cinquenta e sete) páginas, incluindo csta, numericamcntc onlenadas e assinadas por minha
pessoa.

Secretaria Municipel de Obras, Urbirnismo, Transpofte e Trânsito da Prefeitura
Municipal de Bom l-ugar, Estado r.1o Maranhão, enr l4 de abril de 2023.

Píocesso

Fls,: 2,L'
Rubrica 4

.t,/;l"tca,t
VAI,DECY

\onw Cu {iilt/u
GOMES'DA. SII,VA

Secretário Mrrnicipal de t)bras, Urbanismo, Transporte e Trânsito
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